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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto presidencial n.° 12/2018
de 14 de setembro
Usando da competéncia conferida pela alinea c¢) do

artigo 136.° da Constitui¢do, o Presidente da Republica
decreta o seguinte:

Artigo 1.°
E nomeado, sob proposta do Governo, o Senhor JORGE
JOSE DE FIGUEIREDO GONCALVES, para exercer,
em comissdo ordindria de servigo, o cargo de Embaixador

Extraordinario e Plenipotenciario da Republica de Cabo
Verde junto da Republica Italiana, com residéncia em Roma.

Artigo 2.°

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente
em vigor.

Publique-se.

Palacio do Presidente da Republica, na Praia, aos 23
de agosto de 2018. — O Presidente da Republica, JORGE
CARLOS DE ALMEIDA FONSECA

Referendado aos 10 de setembro de 2018

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva

Decreto presidencial n.° 13/2018
de 14 de setembro

Usando da competéncia conferida pela alinea c¢) do
artigo 136.° da Constituicdo, o Presidente da Republica
decreta o seguinte:

Artigo 1.°

E dada por finda, sob proposta do Governo, a comissao
de servico do Senhor EMANUEL ANTERO GARCIA
DA VEIGA no cargo de Embaixador Extraordinario e
Plenipotenciario da Reptblica de Cabo Verde junto do
Estado do Vaticano, Santa Sé.

Artigo 2.°

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente
em vigor.

Publique-se.

Palacio do Presidente da Republica, na Praia, aos 3 de
Setembro de 2018. — O Presidente da Republica, JORGE
CARLOS DE ALMEIDA FONSECA

Referendado aos 10 de setembro de 2018

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva
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Decreto presidencial n.® 14/2018

de 14 de setembro

Usando da competéncia conferida pela alinea ¢) do
artigo 136.° da Constitui¢do, o Presidente da Republica
decreta o seguinte:

Artigo 1.°

E nomeado, sob proposta do Governo, o Senhor
EURICO CORREIA MONTEIRO, para exercer, em
comissio ordindria de servigo, o cargo de Embaixador
Extraordinario e Plenipotenciario da Republica de Cabo
Verde junto do Estado do Vaticano, Santa Sé, com residéncia
em Lisboa, Portugal.

Artigo 2.°

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente
em vigor.

Publique-se.

Palacio do Presidente da Republica, na Praia, aos 3 de
Setembro de 2018. — O Presidente da Republica, JORGE
CARLOS DE ALMEIDA FONSECA

Referendado aos 10 de setembro de 2018

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva

Decreto presidencial n.° 15/2018

de 14 de setembro

Usando da competéncia conferida pelos artigos 147.°, n.°
3, 148.%, 150.° e 142.°, n.° 2, todos do Decreto-Legislativo
n.° 11/95, de 26 de Dezembro, na redaccao dada pela Lei
n.° 11/VI/2002, de 15 de Julho, o Presidente da Republica
decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Sao prorrogados, por um periodo de dois anos, sob
proposta do Governo, os mandatos para os cargos abaixo
indicados dos seguintes cidadaos:

I. Major (Graduado) JOB NASCIMENTO LIMA
GOMES, para exercer, em comissio de servigo,
o cargo de Promotor de Justi¢ca do Tribunal
Militar;

II. Primeiro-Tenente ARSENIO RODRIGUES
ANDRADE, para exercer, em comissao de servico,
o cargo de Promotor de Justi¢a Substituto do
Tribunal Militar.
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Artigo 2.°

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente
em vigor.

Publique-se.

Palécio do Presidente da Republica, na Praia, aos 3 de
Setembro do ano de 2018. — O Presidente da Reptblica,
JORGE CARLOS DE ALMEIDA FONSECA

Referendado aos 10 de setembro de 2018

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva

o§o

CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-lei n® 49/2018

de 14 de setembro

A evacuacgio médica consiste na transferéncia do paciente,
por razdes de ordem médica, para uma organizacio de
saude, ou desta para outra, localizada em outro Municipio,
Estado ou Pais.

Por sua vez, as Juntas médicas enquanto 6rgéao de
consulta e de aconselhamento do Membro do Governo
responsavel pela area da Saude, na matéria de evacuagao
consubstancia na sua natureza, o direito de acesso a
Saude ao Cidadao.

Visando a otimizagéo do processo das juntas médicas
devido ao numero crescente de doentes cabo-verdianos
em Portugal, a Dire¢do Nacional de Saude de Cabo Verde,
assinou o documento Procedimento Comum no sentido de
ser criado uma equipa médica, de natureza permanente,
em Portugal, com o propésito de avaliar doentes cabo-
verdianos evacuados para o exterior.

Neste sentido, urge a necessidade de se ajustar o papel,
de que é detentor o Coordenador Nacional das Juntas
médicas.

Assim,

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do n.° 2 do
artigo 204.° da Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Objeto

O presente diploma procede a primeira alterac¢éo ao
Decreto-Lei n.° 15/2007, de 23 de abril, que cria as Juntas
de Saude de Barlavento e de Sotavento e regula a sua
organizacdo, competéncias e funcionamento.

Artigo 2.°

Alteracao

E alterado o artigo 20.° do Decreto-Lei n.° 15/2007, de
23 de abril, que passa a ter a seguinte redagao:

“Artigo 20.°
[...]
[...]

a [...]
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b [...]

¢) Efetuar o seguimento, a nivel internacional dos
doentes evacuados, sempre em coordenacio
com a equipa medica permanente do pais
de acolhimento e apreciando os critérios e a
pertinéncia da permanéncia ou ndo do doente
evacuado; e

d) Submeter trimestralmente um relatério detalhado
sobre a situacdo dos doentes evacuados a nivel
nacional e internacional, ao membro de Governo
responsavel pela area da Saude.”

Artigo 3.°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacgao.

Aprovado em Conselho de Ministros do dia 9 de
agosto de 2018.

José Ulisses de Pina Correia e Silva - Arlindo Nascimento
do Rosdrio

Promulgado em 3 de setembro de 2018
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE CARLOS DE
ALMEIDA FONSECA

Decreto n° 18/2018

de 14 de setembro

O Governo da Republica de Cabo Verde e o Banco Africano
de Desenvolvimento - BAD assinaram, no dia 2 de agosto
de 2018, um Acordo de Empréstimo no montante até
€20.000.000 (vinte milhées de euros), destinados ao apoio
orcamental, e que irdo contribuir para o financiamento
do Programa para a Competitividade do Setor Privado
e 0 Desenvolvimento Econémico Local — 1* Fase (PSC-LED
I), constante do Anexo I do referido Acordo;

Este empréstimo exclui, entretanto, a possibilidade da
utilizacao dos fundos disponibilizados para o financiamento
de atividades ou aquisi¢ao de bens, produtos, materiais e
substancias listadas no Anexo II do mencionado Acordo.

Trata-se de um empréstimo de flexibilidade total,
conforme descrito nos artigos III e IV do Acordo.

A Direcéo Nacional de Planeamento (DNP) é o departamento
designado para executar o Programa - (PSC-LED I), em
representacdo do Ministério das Financas.

Considerando a aceitacido do BAD em conceder o referido
empréstimo a Cabo Verde, para os fins descritos no
presente Acordo, e o seu impacto muito positivo no setor
privado nacional e, em geral, na economia cabo-verdiana;

Tendo, ainda, em conta a autorizacio concedida, nos
termos do n.° 1 do artigo 45.° da Lei n® 20/1X/2017, de 30
de dezembro de 2017, que aprova o Orgamento do Estado
para o ano econémico de 2018, para a contratacio de
novos empréstimos; e

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do n.° 2

do artigo 204.° da Constitui¢do da Republica, decretar o
seguinte:
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Artigo 1.°
Aprovacao

E aprovado o Acordo de Empréstimo entre o Governo
da Republica de Cabo Verde e o Banco Africano de
Desenvolvimento — BAD, a 2 de agosto de 2018, destinado
ao financiamento do Programa para a Competitividade do
Setor Privado e o Desenvolvimento Local — 1* fase (PSC-
LED I), cuja copia do texto original em francés e respetiva
traducdo na lingua portuguesa se publicam em anexo ao
presente diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 2.°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacdo e o Acordo e respetivos anexos
mencionados no artigo anterior produzem efeitos em
conformidade com o que neles se estipula.

Aprovado em Conselho de Ministros do dia 09 de
agosto de 2018.

José Ulisses de Pina Correia e Silva - Olavo Avelino
Garcia Correia - Luis Felipe Lopes Tavares

ACCORD DE PRET ENTRE LA REPUBLIQUE
DE CABO VERDE ET LA BANQUE AFRICAINE
DE DEVELOPPEMENT
(PROGRAMME POUR LA COMPETITIVITE DU
SECTEUR PRIVE ET LE DEVELOPPEMENT
ECONOMIQUE LOCAL - PHASE I (PSC-LED 1))

Le présent Accord de prét (ci-apres dénommé 1”Accord”)
est conclu le
entre la REPUBLIQUE DE CABO VERDE (ci-apres
dénommé ' Emprunteur») et la BANQUE AFRICAINE
DE DEVELOPPEMENT (ci-apres dénommée la “Banque”),
I'Emprunteur et la Banque étant individuellement désignés
par «Partie» et collectivement par «Parties».

1. ATTENDU QUE I'Emprunteur a demandé a la
Banque de contribuer au financement du Programme
pour la compétitivité du secteur privé et de développement
économique local — Phase I (PSC-LED I) (ci-apres
dénommé le «Programme») en lui accordant un prét
(ci-aprés dénommé le «Prét») a concurrence du montant
stipulé ci-apres ;

2. ATTENDU QUE le Ministere des Finances, a travers
la Direction Nationale du Plan (DNP), sera I’'Organe
d’exécution du Programme;

3. ATTENDU QUE la Banque a accepté d’octroyer
ledit Prét a TEmprunteur conformément aux clauses et
conditions stipulées ci-apres;

EN FOI DE QUOI, les parties au présent Accord ont
convenu et arrété ce qui suit:

Article I

Conditions Générales - Définitions

Section 1.01. Conditions Générales. Les parties au
présent Accord conviennent que toutes les dispositions des
Conditions générales applicables aux accords de prét et aux
accords de garantie de la Banque Africaine de Développement
(entités souveraines), telles que périodiquement amendées
(ci-apres dénommées les «Conditions Générales»), ont la
méme portée et produiront les mémes effets que si elles
étaient intégralement insérées dans le présent Accord.

Section 1.02. Définitions. A moins que le contexte ne
s’y oppose, les termes utilisés dans le présent Accord ont la
signification indiquée ci-apres ou, a défaut, la signification
indiquée dans les Conditions Générales:
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1. «Accord» désigne le présent Accord de prét, attendus
et annexes inclus, y compris les amendements et les
modifications qui pourraient étre apportés au présent
Accord et les textes auxquels ils font référence ;

2. «Commission d’Engagement» désigne, aux fins des
Conditions Générales, la commission que la Banque applique
sur la partie non décaissée du Prét, conformément a la
Section 3.07 du présent Accord ;

3. «Commission d’'Ouverture» désigne la commission que
la Banque applique a 'Emprunteur en compensation pour
les frais associés au traitement d'une demande de prét et a
la préparation du dossier avant approbation, conformément
a la Section 3.06 du présent Accord ;

4. «Conversion» désigne I'une quelconque des modifications
suivantes des conditions de la totalité ou d’'une fraction
du Prét, qui a été sollicitée par 'Emprunteur et acceptée
par la Banque :

(a) une Conversion du Taux d’'Intérét;
(b) une Conversion de la Monnaie du Prét; ou

(c) Papplication d’'un Plafond de Taux d’Intérét ou
d’'un Tunnel de Taux d’'Intérét, chacune desdites
modifications étant faite conformément aux
modalités prévues par le présent Accord.

5. «Conversion de Monnaie» désigne le changement, pour
une monnaie approuvée, de la Monnaie du Prét portant
sur la totalité ou une fraction du principal du Prét, que
celui-c1 soit décaissé ou non décaissé;

6. «Conversion de Taux d'Intérét» désigne la modification,
se traduisant par le passage d'un Taux de Base Flottant
a un Taux de Base Fixe ou vice versa, de la base du taux
d’intérét applicable a la totalité ou a une partie du montant
du principal du Prét décaissé et non encore remboursé;

7. «Cout de Résiliation du Swap» désigne, s’agissant
de tout remboursement anticipé, Conversion de Taux
d’Intérét ou Conversion de Monnaie, ou de tout retard
de remboursement d’'une quelconque fraction du Prét, la
valeur de marché du swap en cours sur le Prét a la date
de la résiliation ou de la novation du swap;

8. «Date de Cloture» désigne, aux fins des Conditions
Générales, la date mentionnée a la Section 6.02 du présent
Accord, ou toute autre date ultérieure qui aura été convenue
par écrit entre la Banque et TEmprunteur;

9. «Date de Fixation» désigne, pour les préts a taux fixe,
deux (2) Jours Ouvrables avant la date d’application du
Taux de Base Fixe;

10. «Date de Révision» désigne, pour les préts a taux
flottant, le 1°¢" février et le 1°" aoGt pour 'TEURIBOR, le
LIBOR et le JPY LIBOR ; et le 1¢" février, le 1°" mai, le
1°r aolt et le 1° novembre pour le JIBAR;

11. «Date de Signature» désigne la date a laquelle la
Banque a signé le présent Accord avec 'Emprunteur;

12. «Différé d’Amortissement» désigne le nombre
d’années commencant a la Date de Signature, pendant
lequel seuls les intéréts, la Commission d’Ouverture, la
Commission d’Engagement, les frais de Conversion (le
cas échéant) et les Couts de Résiliation du Swap (le cas
échéant) seront payables, sauf s’il y a exigibilité anticipée
des sommes dues au titre du Prét, auquel cas le principal
sera également remboursable ;

13. «Directives de Conversion» désigne, en rapport
avec I'une quelconque des Conversions, les Directives de
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conversion des conditions de Prét, édition de juillet 2014,
telles que périodiquement amendées par la Banque et en
vigueur a la date de la Conversion;

14. «Dollars des Etats-Unig» ou «USD» désigne la
monnaie ayant cours légal aux Etats-Unis d’Amérique;

15. «Echéance Moyenne Pondérée» désigne une période
de douze ans et neuf mois (12,75 années), qui est I'’échéance
moyenne pondérée pour le remboursement du Prét, calculée
comme étant le nombre moyen d’années avant I'exigibilité
de chaque montant au titre du remboursement du principal,
pondéré par les montants totaux du remboursement du
principal;

16. EURIBOR (Euro Inter-Bank Offered Rate) désigne
pour chaque Période d’'Intérét le taux pour les dépoéts a
six (6) mois en Euro sur le marché interbancaire de la
zone Euro, diffusé sous I'égide de I'Institut européen des
marchés monétaires (ou toute autre entité chargée de
I'administration dudit taux), affiché sur la page Euribor0O1
de Reuters (ou toute autre page de remplacement qui
affiche ledit taux), a onze (11) heures zéro (0) minute,
heure de Bruxelles, deux (2) Jours Ouvrables avant la
Date de Révision applicable. Si cette page ou ce service
cesse d’étre disponible, la Banque, apres consultation
avec 'Emprunteur, déterminera une autre page ou un
autre service affichant le taux pertinent;

17. “Euro(s)” ou “EUR” désigne 'unité monétaire
des Etats membres de la zone Euro et remplacant les
monnaies nationales de ces Etats conformément au Traité
établissant 1'Union européenne;

18. “JIBAR” désigne le taux interbancaire annuel
convenu a Johannesburg, a savoir le taux a trois (3) mois
pour les dépots en Rand sud-africain, tel qu'indiqué sur
Reuters (ou toute autre page de remplacement de Reuters
qui affiche ledit taux);

19. “Jour(s) Ouvrable(s)” désigne un (des) jour(s) de
I'année durant le(s)quel(s) les banques et les marchés
de devises fonctionnent a telle(s) place(s) et pour telle(s)
transaction(s) requises pour I'exécution du présent Accord,;

20. “JPY LIBOR” désigne le taux interbancaire pratiqué
a Londres administré par Benchmark Administration
Limited de I'Intercontinental Exchange Group (ICE) (ou
toute autre entité chargée de I'administration dudit taux)
pour les dépots a six (6) mois en Yen Japonais, affiché sur
la Page LIBORO1 de I'’écran de Reuters (ou toute autre
page de remplacement de Reuters qui affiche ledit taux),
en vigueur a 11 heures 00 (heure de Londres), deux (2)
Jours Ouvrables avant la Date de Révision. Si une telle
page ou un tel service cesse d’étre disponible, la Banque,
apres consultation de ’'Emprunteur, déterminera une
autre page ou un autre service affichant le taux pertinent;

21. «LIBOR» (London Interbank Offered Rate) désigne
pour chaque Période d’'Intérét le taux pour les dépots a six
mois en Dollars des Etats-Unis sur le marché interbancaire
de Londres, diffusé sous I’égide de I'Intercontinental
Exchange Group Benchmark Administration Limited
(IBA), ou toute autre entité qui s’y substituerait, affiché
sur la page LIBORO1 de Reuters, a onze (11) heures zéro
(0) minute, heure de Londres, deux (2) Jours Ouvrables
avant la Date de Révision applicable. Si cette page ou ce
service cesse d’étre disponible, la Banque, apreés consultation
avec 'Emprunteur, déterminera une autre page ou un
autre service affichant le taux pertinent;

22. «Marge sur Cout d’ Emprunt» désigne, pour une
devise donnée, exprimée en points de base et calculée
semestriellement, la différence entre:

(1) le taux de refinancement moyen pondéré sur la
période de six mois des emprunts financant les
préts a taux d’intérét flottant dans la devise
en question ; et
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(11) la référence standard du taux d’'intérét dans cette
devise calculée sur la période. Cette marge est
ajoutée au Taux de Base Flottant concerné a la
Date de Révision applicable. La Marge sur Cott
d’Emprunt est fixée deux fois par an, le 1¢ janvier
pour le semestre s’achevant le 31 décembre, et le
1¢ juillet pour le semestre s’achevant le 30 juin.
Concernant les montants du Prét auxquels une
Conversion de Monnaie s’applique, la Marge
sur Cout d’Emprunt correspondante de la
nouvelle Monnaie du Prét, telle que notifiée a
Emprunteur par la Banque, sera applicable ;

23. «Marge sur Prét» désigne quatre-vingt points de
base (0,80%) par an;

24. «Monnaie du Prét» a la signification qui lui est donnée
dans les Conditions Générales. Cependant, sile Prét ou
une fraction de celui-ci fait I'objet d’'une Conversion de
Monnaie, la Monnaie du Prét désigne la monnaie dans
laquelle le Prét ou une fraction de celui-ci est libellé de
temps a autre et au cas ou le Prét est libellé dans plus
d’'une monnaie, la Monnaie du Prét désignera séparément
chacune desdites monnaies;

25. «Monnaie Initiale du Prét» désigne I’'Euro (EUR);

26. «Période d’Intérét» signifie la période de six (6)
mois calculée conformément a la pratique interbancaire
commencant 15 juin et le 15 décembre de chaque année,
la premiere Période d'intérét commengant a courir a la
date du premier décaissement du Prét. Chaque Période
d’Intérét suivante commencera a courir a bexpiration de
la Période d>Intérét précédente, méme si le premier jour
de cette Période d’Intérét n’est pas un Jour Ouvrable.
Nonobstant ce qui précede, sera également considérée
comme une «Période d'Intérét» aux termes du présent
Accord, toute période inférieure a six (6) mois, s’écoulant
entre la date a laquelle un décaissement aura été effectué
et le 15 juin ou le 15 décembre qui suivra immédiatement
ce décaissement;

27. «Plafond de Taux d’Intérét» désigne la fixation d’'une
limite supérieure au Taux de Base Flottant applicable a
la totalité ou a une partie du montant du principal du
Prét décaissé et non encore remboursé ;

28. «Prét» désigne selon le cas, tout ou partie du montant
maximum des ressources octroyées par la Banque et spécifié
a la Section 2.01 du présent Accord;

29. «Prét a Flexibilité Totale» désigne un produit de
prét auquel est conféré une plus grande flexibilité afin
d’en personnaliser les échéances et de gérer les risques
de change et de taux d’intérét tout au long de la vie du
Prét, qui est composé d'un Taux de Base Flottant plus
une Marge sur Colt ’Emprunt, une Marge sur Prét et,
le cas échéant, une Prime de Maturité;

30. «Prime de Maturité» désigne zéro point de base par
an pour le Prét aux fins d’application de I’Article IIT du
présent Accord ;

31. «Projet» ou «Programme» signifie 'opération pour
laquelle le Prét est octroyé et dont la description figure a
I'Annexe I de ’Accord,;

32. «Rand Sud-Africain» ou «ZAR» désigne la monnaie
ayant cours légal en République sud-africaine;

33. «Taux de Base Fixe» désigne le taux de swap
amortissable déterminé selon les conditions du marché
financier calculé a la date de fixation du Taux de Base
fixe et correspondant au calendrier d’amortissement du
montant ou des décaissement(s) concerné(s);
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34. «Taux de Base Flottant» désigne le taux flottant
de référence a six (6) mois ou trois (3) mois pour le ZAR,
déterminé a chaque Date de Révision ou, en ce qui concerne
les montants du Prét auxquels une Conversion de Monnaie
s’applique, le taux de référence applicable a la nouvelle
monnaie notifié par la Banque a 'Emprunteur;

35. «Taux de Référence» désigne, en rapport avec une
Conversion :

(a) le LIBOR pour 'USD ;

() TEURIBOR en rapport avec 'EUR ;

(¢) le JPY LIBOR en rapport avec le YEN ;
(d) le JIBAR en rapport avec le ZAR ; et

(e) en rapport avec d’autres monnaies, le taux de
référence notifié a 'Emprunteur par la Banque.

36. «Tunnel de Taux d’Intérét» désigne la fixation d’'une
limite supérieure et d'une limite inférieure au Taux de
Base Flottant applicable a la totalité ou a une partie
du montant du principal du Prét décaissé et non encore
remboursé ; et

37. «Yen Japonais» ou «YEN» désigne respectivement
la monnaie ayant cours légal au Japon.

Article 1T
Prét

Section 2.01. Montant. La Banque consent a 'Emprunteur,
sur ses ressources ordinaires en capital et aux conditions
stipulées dans le présent Accord, un Prét d'un montant
n’excédant pas vingt millions d’Euros (20 000 000 EUR)
(ci-apres dénommé le «Prét»). Ledit montant pourra faire
I'objet d'une Conversion de Monnaie conformément a I’Article
IV du présent Accord et aux Directives de Conversion.

Section 2.02. Objet. Le Prét est un appui budgétaire
qui contribuera au financement du Programme décrit a
I'Annexe I du présent Accord.

Section 2.03. Affectation. Le Prét contribuera au
financement du budget de I'Etat, mais ses ressources ne
pourront servir a financer les activités ou acquérir les biens,
produits, matériaux et substances listés en Annexe II.

Section 2.04. Type de Prét. Le Prét est un prét a
flexibilité totale, tel que décrit aux Articles III et IV ci-apres.

Article ITI

Intéréts, Echeances, Remboursement, Commission
D’ouverture, Commission D’engagement et Monnaies

Section 3.01. Taux d’intérét.

a) Le Taux de Base Flottant sera appliqué a tous les
décaissements effectués a compter de la Date de
Signature, jusqu’a ce que lesdits décaissements
solent intégralement remboursés ou fassent
Tobjet d’'une Conversion de Taux d’Intérét
a un Taux de Base Fixe, conformément aux
dispositions de I'Article IV du présent Accord
et aux Directives de Conversion.

b) Sauf en ce qui concerne les montants décaissés et
non encore remboursés du Prét auxquels est
appliqué un Taux de Base Fixe a la suite d’'une
Conversion de Taux d’Intérét, les montants
décaissés et non encore remboursés du Prét
seront assortis, pour chaque Période d’'Intérét,
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d’un taux d’intérét égal au Taux de Base Flottant
(ou le taux d’intérét qui s’y substituerait selon
les modalités décrites a la Section 3.02 cidessous)
majoré de la Marge sur Prét plus la Marge sur
ColGt d’Emprunt, et, si applicable, de la Prime de
Maturité (ci-apres-dénommé le «Taux d’'Intérét
Flottant»). Si a un moment quelconque au cours
de la durée du Prét, le Taux d’'Intérét Flottant
est inférieur a zéro, 1l sera considéré comme
étant égal a zéro. Le Taux d’'Intérét Flottant est
fixé le 1°" février et le 1¢" aott de chaque année
pour 'USD, ’EUR et le JPY, et le 1° février, 1°
mai, 1°* aott et 1 novembre de chaque année
pour le ZAR, et I'intérét est payable :

(1) semestriellement les 15 juin et 15 décembre de
chaque année pour 'USD, 'EUR et le JPY ; et

(1) trimestriellement les 15 mars, 15 juin, 15
septembre et 15 décembre de chaque année
pour le ZAR.

¢) S'agissant des montants décaissés et non encore
remboursés du Prét auxquels est appliqué un
Taux de Base Fixe a la suite d'une Conversion
de Taux d’'Intérét, les montants décaissés et non
encore remboursés du Prét, pour chaque Période
d’Intérét, seront assortis d'un taux d'intérét égal
au Taux de Base Fixe (ou le taux d'intérét qui
s’y substituerait selon les modalités décrites a
la Section 3.02 ci-dessous), majoré de la Marge
sur Prét plus la Marge sur Cout d’Emprunt,
et, si applicable, de la Prime de Maturité (ci-
apres-dénommé le «Taux d’'Intérét Fixe»). Si a
un moment quelconque au cours de la durée
du Prét, le Taux d'Intérét Fixe est inférieur a
zéro, 1l sera considéré comme étant égal a zéro.
L’intérét est payable :

(1) semestriellement les 15 juin et 15 décembre de
chaque année pour 'USD, 'EUR et le JPY ; et

(i1) trimestriellement les 15 mars, 15 juin, 15
septembre et 15 décembre de chaque année
pour le ZAR.

Section 3.02. Taux d'intérét de substitution. Si
la Banque constate que le Taux de Base Flottant, ou,
concernant les montants du Prét auxquels est appliquée
une Conversion de Taux d'Intérét, le Taux de Base Fixe
(s’agissant des montants pour lesquels un Taux de Base
Fixe n’a pas été antérieurement déterminé) ne peut, pour
quelque raison que ce soit, étre diffusé ou calculé dans les
conditions précisées a la Section 3.01 cidessus, la Banque
notifie cette situation sans délai a ’Emprunteur. La
Banque et TEmprunteur devront alors se concerter en
vue de convenir d’'un taux de référence de substitution,
tel que prévu a la Section 3.03, paragraphes b) et ¢) des
Conditions Générales, permettant a la Banque de retrouver
une marge bénéficiaire égale a celle qui aurait résulté
de I'application des dispositions de la Section 3.01 du
présent Accord.

Section 3.03. Calcul des intéréts. Les intéréts au titre
du présent Prét sont calculés sur une base journaliére et
a cette fin, chaque année est considérée comme comptant
trois cent-soixante (360) jours calendaires pour 'EUR,
I'USD, et le YEN, et trois cent soixante-cing (365) jours
pour le ZAR. Pour ce qui est du calcul des intéréts sur les
montants du Prét auxquels s’applique une Conversion de
Monnaie, chaque année est considérée comme comptant
jusqu’a trois cent soixante (360) jours calendaires pour
IEUR, I'USD et le YEN, et trois cent soixante-cing (365)
jours pour le ZAR. S’agissant d’autres monnaies, les jours
calendaires de convention du marché sont déterminés par
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la Banque. La Banque notifiera a 'Emprunteur le taux
d’intéret applicable pour chaque Période d’'Intérét des
qu’elle aura déterminé ce taux.

Section 3.04. Echéances. Les intéréts visés ci-dessus
sont payables:

(1) semestriellement les 15 juin et 15 décembre de
chaque année pour 'USD, 'EUR et le JPY; et

(i1) trimestriellement les 15 mars, 15 juin, 15 septembre
et 15 décembre de chaque année pour le ZAR.

Section 3.05. Remboursement du Principal.

a) Remboursement a I’échéance.

L’Emprunteur remboursera le principal du Prét,
sur une période de quinze (15) ans, aprés un Différé
d’Amortissement de cinq (5) ans commencgant a courir a
la Date de Signature, a raison de trente (30) versements
semestriels égaux et consécutifs. Le premier versement
sera effectué le 15 juin ou le 15 décembre selon celle des
deux dates qui suivra immédiatement ’expiration du
Différé d’Amortissement.

b) Remboursement anticipé.

Sous réserve des conditions énoncées a la Section 3.06 des
Conditions Générales, 'Emprunteur a le droit de rembourser
la totalité ou une partie du Prét avant son échéance,
sans étre tenu au paiement de frais de remboursement
anticipé autres que les Cotlts de Résiliation du Swap, le
cas échéant. Si 'une des sommes a rembourser au titre du
Prét a fait 'objet d'une Conversion, 'Emprunteur paiera,
en sus des Couts de Résiliation du Swap, le cas échéant,
des frais de transaction pour la résiliation anticipée de la
Conversion. A moins que ’'Emprunteur ne le mentionne
expressément dans son avis de remboursement anticipé,
les sommes faisant 'objet de remboursement anticipé
seront appliquées au prorata a toutes les échéances du
Prét qui restent a courir. Tout remboursement partiel
portant sur une somme a laquelle est appliquée une
Conversion doit étre au moins égal au montant minimum
du principal concernant les Conversions prévues dans les
Directives de Conversion. Si le swap sous-jacent donne
lieu a des frais de résiliation, lesdits frais seront imputés
a 'Emprunteur.

Section 3.06. Commission d’Ouverture. L’'Emprunteur
paiera une Commission d’'Ouverture (ci-apres dénommée
la « Commission d’Ouverture ») de zéro virgule vingt-cing
pour cent (0,25%) du montant du Prét. La Commission
d’Ouverture est due dés approbation du Prét par le Conseil
d’administration de la Banque, est payable au plus tard
trente (30) jours calendaires a compter de la Date de
Signature, et dans tous les cas avant tout décaissement
du Prét a 'Emprunteur. La Commission d’Ouverture peut
étre déduite des ressources du Prét dans les conditions
prévues a la Section 6.01 du présent Accord.

Section 3.07. Commission d’Engagement. L’Emprunteur
paiera une Commission d’Engagement (ci-aprés dénommeée
la «Commission d’Engagement ») au taux de zéro virgule
vingt-cing pour cent (0,25%) par an sur le montant non
décaissé du Prét, qui commencera a courir soixante
(60) jours a compter de la Date de Signature, jusqu’aux
dates respectives auxquelles les montants du Prét sont
décaissés, et cela jusqu'au décaissement intégral du Prét
ou jusqu’a la date d’annulation du Prét, la premiere de
ces dates étant retenue. La Commission d’Engagement
est payable les 15 juin et 15 décembre de chaque année.

Section 3.08. Imputation des paiements. A moins
que la Banque ne consente a une autre procédure, tous
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les paiements sont imputés dans 'ordre prioritaire
indiqué ci-apres : Commission d’Ouverture, Commission
d’Engagement, Cott de Résiliation du Swap et frais de
remboursement anticipé si applicables, intéréts puis,
principal.

Section 3.09. Monnaie de décaissement du Prét.

a) Tous les décaissements effectués par la Banque
en faveur de 'Emprunteur seront libellés dans
la Monnaie Initiale du Prét, a moins qu’ils ne
fassent 'objet d'une Conversion de Monnaie
conformément aux dispositions de I’Article IV du
présent Accord et des Directives de Conversion;

b) Nonobstant les dispositions de la Section 3.09 (a),
si la Banque est dans I'impossibilité matérielle
ou juridique de se procurer la Monnaie Initiale
du Prét ou, en ce qui concerne les montants
du Prét auxquels s’applique une Conversion
de Monnaie, la nouvelle Monnaie du Prét, la
Banque notifiera sans délai a 'Emprunteur une
telle situation. Par la suite, la Banque devra
en concertation avec 'Emprunteur choisir une
monnaie de substitution conformément aux
modalités et conditions prévues a la Section
4.04 des Conditions Générales, jusqu’a ce que
l'acces a la Monnaie Initiale du Prét ou, s’agissant
des montants du Prét auxquels s’applique une
Conversion de Monnaie, la nouvelle Monnaie du
Prét, soit rétabli dans des conditions appropriées ;

¢) Au cas ou la Banque dispose a nouveau de la Monnaie
Initiale du Prét ou, s’agissant des montants du
Prét auxquels s’applique une Conversion de
Monnaie, de la nouvelle Monnaie du Prét, tous
les décaissements effectués dans la monnaie de
substitution peuvent étre convertis, sans frais,
par la Banque a la demande de 'Emprunteur
dans la Monnaie Initiale du Prét ou la nouvelle
Monnaie du Prét, le cas échéant, au taux de
change en vigueur a la date de ladite Conversion;

d) Les Parties acceptent expressément que les dispositions
de la présente Section 3.09 relatives a la monnaie
de substitution s’appliquent également lorsque
la Banque est dans I'impossibilité matérielle
et juridique de se procurer la monnaie de
substitution; et

e) Nonobstant les dispositions de la Section 3.10 du
présent Accord, tous les décaissements effectués
dans une monnaie de substitution seront également
remboursés dans la monnaie de substitution, a
I'exception des décaissements ayant été convertis
conformément aux dispositions de la Section
3.09 (c) qui, au sens du présent paragraphe (e),
seront réputés avoir été effectués dans la Monnaie
Initiale du Prét ou s’agissant des montants du
Prét auxquels s’applique une Conversion de
Monnaie, dans la nouvelle Monnaie du Prét.

Section 3.10. Monnaie, lieu et mode de paiement

a) Toutes sommes dues a la Banque au titre du
présent Accord seront payables dans la Monnaie
Initiale du Prét ou, s’agissant des montants du
Prét auxquels s’applique une Conversion de
Monnaie, dans la nouvelle Monnaie du Prét, ou
le cas échéant dans la monnaie de substitution,
sans faire 'objet d’aucune déduction liée aux
frais de change, frais de transmission et autres
commissions de virement ou toutes autres charges
de quelque nature que ce soit. Ces sommes seront
versées sur le compte bancaire que la Banque

97F15007-2605-465A-A237-410CAE137C9B



1522 1 SERIE — N° 59 «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 14 DE SETEMBRO DE 2018

indiquera a 'Emprunteur. L’Emprunteur ne
sera pas libéré de son obligation de paiement
de toute somme due a la Banque au titre du
présent Accord tant que I'intégralité de la somme
due dans la monnaie de décaissement n’est pas
effectivement mise a la disposition de la Banque
dans le compte bancaire indiqué par celle-ci
conformément aux présentes dispositions; et

b) Tous les paiements dus a la Banque en vertu du
présent Accord sont effectués de sorte que les
montants y relatifs soient effectivement a la
disposition de la Banque a leur date d’exigibilité.
Si la date d’exigibilité tombe un jour non ouvrable
pour les banques au lieu de paiement désigné,
la somme concernée est payée de sorte qu’elle
soit effectivement a la disposition de la Banque
le prochain Jour Ouvrable au lieu désigné.

Article IV

Conversion de Certains Termes du Prét

Section 4.01. Conversion de maniere générale.
L’Emprunteur peut, a tout moment, demander que les
Conversions ci-aprés solient appliquées a une fraction
quelconque du Prét en vue de faciliter une gestion
prudente de la dette:

(1) Conversion de Monnaie ;

(11) Conversion de Taux d’Intérét ;
(111) Plafond de Taux d’Intérét ; ou
(iv) Tunnel de Taux d’'Intérét.

Chacune desdites demandes est soumise par I'Emprunteur
a la Banque conformément aux Directives de Conversion
et, sur acceptation de la Banque, la conversion sollicitée
sera considérée comme une Conversion aux fins du
présent Accord et sera mise en ceuvre conformément aux
Directives de Conversion.

Section 4.02. Frais de Conversion. L’Emprunteur verse:

(1) des frais de transaction pour chaque Conversion
et pour chaque résiliation anticipée d’une
Conversion (y compris toute résiliation anticipée
en rapport avec le remboursement anticipé ou
Pexigibilité anticipée du Prét conformément aux
dispositions de la Section 3.05 (b) du présent
Accord et de la Section 7.01 des Conditions
Générales) respectivement; et

(i1) des cotts de résiliation le cas échéant, dans chaque
cas, pour chaque résiliation anticipée d’'une
Conversion, pour le montant, ou au taux, dans
la monnaie et au lieu indiqués de temps a autre
par la Banque, conformément aux Directives
de Conversion en vigueur a ces dates.

Article V

Conditions Préalables a ’entrée en Vigueur
et au Décaissement

Section 5.01. Condition préalable a 'entrée en vigueur.
L’entrée en vigueur de ’Accord est subordonnée a la
réalisation par ’Emprunteur, & la satisfaction de la Banque,
des conditions prévues a la Section 12.01 des Conditions
Générales.

Section 5.02. Conditions préalables au décaissement de
la tranche unique du Prét. Outre I'entrée en vigueur du
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présent Accord, le décaissement de la tranche unique du
Prét est subordonné a la réalisation par ’'Emprunteur,
a la satisfaction de la Banque, de la condition suivante:

1. Fournir a la Banque les références du compte bancaire
du Trésor ouvert aupres de la Banque du Cabo
Verde a Praia dans lequel seront transférées
les ressources du Prét.

Article VI
Décaissements - Date de Cloture

Utilisation des Sommes Décaissées

Section 6.01. Décaissements. La Banque, conformément
aux dispositions de I’Accord et de ses régles et procédures
en matiere de décaissements, procédera a un décaissement
en vue de contribuer au financement du Programme.
La Banque n’effectuera aucun décaissement tant que la
Commission d’Ouverture n’est pas payée. La Commission
d’Ouverture peut étre déduite des ressources du Prét,
auquel cas '’Emprunteur soumettra a la Banque, au
moment du décaissement, deux demandes de décaissement
séparées, dont I'une sera réservée au paiement de la
Commission d’Ouverture, la Banque y étant désignée
comme bénéficiaire du décaissement.

Section 6.02. Date de Cloture. Aux fins de la Section
2.01 et de la Section 6.03 paragraphe 1) (f) des Conditions
Générales, la Date de Cloture est fixée au 31 décembre
2019 ou a toute autre date ultérieure convenue entre
I'Emprunteur et la Banque.

Article VII

Gestion Financiere

Section 7.01. ’Emprunteur assumera la responsabilité
de la gestion des ressources financiéres du Prét qui
contribueront a assurer I’équilibre du budget 2018 en
cours d’exécution. L'utilisation des ressources du Prét sera
faite selon la réglementation de TEmprunteur relative a
la gestion des finances publiques.

Section 7.02. Le rapport général de conformité du Tribunal
des Comptes de 'Emprunteur sur les exercices 2018 et 2019
tiendra lieu de rapport d’audit du Programme. Ils seront
communiqués a la Banque au moment de leur transmission
a 'assemblée nationale, pour attester de I'intégration
des ressources du Prét dans le budget de 'Etat et de leur
utilisation dans le circuit des dépenses publiques.

Article VIII
Dispositions Diverses

Section 8.01. Représentant autorisé. Le Ministre des
Finances ou toute personne qu’il désignera par écrit a cet
effet sera le représentant autorisé de 'Emprunteur aux
fins de I’Article XI des Conditions Générales.

Section 8.02. Date de I’Accord. Le présent Accord
sera considéré en toutes circonstances comme conclu a la
date qui figure en premiere page.

Section 8.03. Adresses. Les adresses suivantes
sont mentionnées aux fins de ’Article XI des Conditions
Générales:

Pour 'Emprunteur: Adresse postale:

Ministére des Finances

Avenida Amilcar Cabral

CP n° 30
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Praia
REPUBLIQUE DE CABO VERDE
Téléphone : (238) 260 75 00
(238) 260 74 31
(238) 260 75 21
Pour la Banque: Adresse du Siege
Département en charge de la Gouvernance
Banque africaine de développement
01 BP 1387
Abidjan 01
REPUBLIQUE DE COTE D'IVOIRE
Téléphone : (225) 20 26 10 20
Télécopie : (225) 20 21 31 00
EN FOI DE QUOI, la Banque et 'Emprunteur, agissant
par 'entremise de leurs représentants autorisés respectifs,
ont signé le présent Accord en frangais, en deux exemplaires

originaux faisant également foi.

Pour la Republique de Cabo Verde, Olavo Avelino Correia
Ministre des Finances et Vice Premier Ministre

Pour la Banque Africaine de Developpement

[Title and name]

CERTIFIE PAR:

Vincent O. Nmehielle, Secretaire General
ANNEXE 1
DESCRIPTION DU PROGRAMME
[A compléter]
ANNEXE IT
LISTE NEGATIVE

Les ressources du Prét ne pourront servir a financer
les activités ou acquérir les biens, produits, matériaux
et substances ci-aprés:

1. La production ou le commerce d’'un produit ou
d’'une activité considérée illégale en vertu des lois ou
des réglements du pays d’accueil, ou des conventions et
accords internationaux.

2. La production ou le commerce des matiéres radioactives,
a exception du matériel médical et de ’équipement du
controle de la qualité, ou la Banque considere la source
radioactive comme insignifiante et adéquatement protégée.

3. La production, le commerce ou l'utilisation de fibres
d’amiante non adhérentes ou d’autres produits contenant
comme matériau dominant 'amiante liée a d’autres
substances.

4. La production ou le commerce de produits pharmaceutiques,

de composés chimiques et d’autres substances nocives
soumises aux sorties de phase ou aux interdictions
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internationales — y compris les pesticides classés par
I'Organisation mondiale de la Santé dans les catégories
Ia (extrémement dangereux), Ib (trés dangereux) ou II
(modérément dangereux.

5. La production ou le commerce de substances qui
appauvrissent la couche d’ozone, bannies au niveau
international.

6. Le commerce des produits de la faune sauvage ou des
animaux sauvages réglementés en vertu de la Convention
sur le commerce international des espéeces de faune et de
flore sauvages (CITES).

7. L’achat de matériel d’exploitation forestiére pour
une utilisation dans les foréts tropicales primaires non
aménagées.

8. La production et les activités impliquant des formes
de travail forcé! dangereuses ou résultant de I'exploitation,
et/ou du travail des enfants a caractére dangereux?,
tels que définis par la réglementation nationale et les
standards internationaux.

9. Les biens et services fournis aux termes d’un contrat
gu’une institution ou une agence financiére, nationale ou
internationale, autre que la Banque, a financé ou accepté
de financer, ou que la Banque a financé ou accepté de
financer aux termes d’'un autre don ou prét.

10. Les biens destinés a des fins militaires et/ou
paramilitaires.

11. Les boissons alcoolisées.

12. Le tabac non manufacturé, les déchets du tabac, le
tabac manufacturé (qu’il contienne ou non des substituts
tabagiques) et les machines de traitement du tabac.

13. Le platine, les perles, les pierres précieuses et
semi-précieuses, I'argent, l'or et les produits connexes.

14. Les réacteurs nucléaires et leurs composantes et
les éléments combustibles non-irradiés (les cartouches)
destinés aux réacteurs nucléaires.

15. Les biens destinés & une consommation de luxe.

ACORDO DE EMPRESTIMO ENTRE A
REPUBLICA DE CABO VERDE E O BANCO
AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO
(PROGRAMA PARA A COMPETITIVIDADE DO
SETOR PRIVADO E O DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO LOCAL - 1°FASE (PSC-LED 1))

O presente Acordo de Empréstimo (doravante designado
como o “Acordo”) celebrado no dia 02 de agosto de 2018,
entre a REPUBLICA DE CABO VERDE (doravante
designado como “o Devedor”) e o BANCO AFRICANO
DE DESENVOLVIMENTO (doravante designado como
0 “Banco”). O Devedor e o Banco sdo individualmente
designados por “Parte” e coletivamente por “Partes”.

1. CONSIDERANDO QUE o Devedor solicitou ao
Banco a contribuir no financiamento do Programa para
a Competitividade do Setor Privado e o Desenvolvimento
Econdémico Local — 1* Fase (PSC-LED I) (doravante
designado como o “Programa”) concedendo-lhe um
Empréstimo (doravante designado como o “Empréstimo”)
até ao montante abaixo estipulado;

Par travail forcé, on entend tout travail ou service qui n’est pas effectué
volontairement, qui est exigé d'un individu sous la menace de recourir a la force
ou d'imposer une peine.

“Par travail des enfants a caractére dangereux, on entend I'emploi des enfants
qui est économiquement abusif, ou qui est de nature dangereuse ou de nature
a interférer avec I'éducation de 'enfant, ou qui est dangereux pour la santé de
Tenfant, ou encore pour son développement physique, mental, spirituel ou social.
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2. CONSIDERANDO QUE o Ministério das Finangas,
através da Djrecdo Nacional de Planeamento (DNP),
devera ser o Orgao Executor do Programa;

3. CONSIDERANDO QUE o Banco concordou em
conceder o referido Empréstimo ao Devedor de acordo
com as clausulas e condi¢bes abaixo estabelecidas;

EM TESTEMUNHO DO AQUI DISPOSTO, as partes
do presente Acordo acordaram e celebraram, como segue:

Artigo I
Condigoes gerais — defini¢oes

Secgao 1.01. Condigoes Gerais. As partes do presente
Acordo aceitam todas as disposi¢oes das Condi¢ées Gerais
Aplicdveis aos Acordos de Empréstimo e aos Acordos de
Garantia do Banco Africano de Desenvolvimento (entidades
soberanas), conforme periodicamente emendadas (doravante
designadas como as “Condi¢ées Gerais”), com 0 mesmo
alcance e produzem os mesmos efeitos como se estivessem
integralmente estabelecidas no presente Acordo.

Seccdo 1.02. Definicdes. A menos que o contexto exige em
contrario, os termos utilizados no presente Acordo tém o
significado abaixo estipulados ou, por omissao, o significado
indicado nas Condi¢ées Gerais:

1. “Acordo” devera significar o presente Acordo de
Empréstimo bem como quaisquer emendas, modificagoes,
revisoes e anexos que estdo infra incluidos ou que possam
periodicamente ser feitos no presente Acordo de Empréstimo
e nos textos aos quais fazem referéncia;

2. “Comissao de Compromisso” devera significar, para
efeitos das Condig¢bes Gerais, a comissdo que o Banco
aplica na parcela ndo desembolsada do Empréstimo, em
conformidade com a Secc¢éo 3.07 do presente Acordo;

3. “Comissdo de Abertura” devera significar a comissio que
o Banco aplica ao Devedor em compensacao pelas despesas
associadas ao processamento de um pedido de empréstimo
e a preparacao da documentacéo antes da aprovacio, em
conformidade com a Seccao 3.06 do presente Acordo;

4. “Conversao” devera significar todas as seguintes
modificag¢oes das condic¢oes da totalidade ou de uma parcela
do Empréstimo, que foi solicitada pelo Devedor e aceitada
pelo Banco:

(@) Uma Conversio da Taxa de Juros;
() Uma Conversao da Moeda do Empréstimo; ou

(c) A aplicacdo de um Plafond de Taxa de Juros ou
de um Collar de Taxa de Juros, qualquer das
referidas modificagoes sio feitas em conformidade
com as modalidades previstas pelo presente
Acordo;

5. “Conversao Monetaria” devera significar a conversao,
por uma moeda aprovada, da Moeda do Empréstimo
incidindo sobre a totalidade ou uma parcela do principal
do Empréstimo, desde que seja desembolsado ou néo
desembolsado;

6. “Conversao da Taxa de Juros” devera significar a
modificacdo, que se traduz pela passagem de uma Taxa
de Base Flutuante para uma Taxa de Base Fixa ou vice-
versa, da base da taxa de juros aplicavel para a totalidade
ou uma parte do montante do principal do Empréstimo
desembolsado ou ainda ndo reembolsado;

7. “Custo de Cancelamento do Swap” devera significar,
em relacdo a todos os reembolsos antecipados, a Conversao
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da Taxa de Juros ou Conversdo Monetaria, ou qualquer
reembolso em atraso de qualquer parcela do Empréstimo,
o valor de mercado do swap em curso sobre o Empréstimo
na data do cancelamento ou da novacgao do swap;

8. “Data de Enceramento” devera significar, para os efeitos
das Condigoes Gerais, a data mencionada na Secc¢ao 6.02
do presente Acordo, ou qualquer outra data posterior que
devera ser acordada por escrito entre o Banco e o Devedor;

9. “Data de Fixa¢ao” devera significar, para os empréstimos
a taxa fixa, dois (2) Dias Uteis antes da data da aplicagao
da Taxa de Base Fixa;

10. “Data de Revisdo” devera significar, para os empréstimos
a taxa flutuante, 1 de fevereiro e 1 de agosto para o EURIBOR,
LIBOR e o0 JPY LIBOR; e 1 de fevereiro, 1 de maio, 1 de
agosto e 1 de novembro para o JIBAR,;

11. “Data de Assinatura” devera significar a data na
qual o Banco assinou o presente Acordo com o Devedor;

12. “Periodo de Caréncia” devera significar o nimero de
anos iniciando a partir da Data de Assinatura, durante o
qual apenas os juros, a Comissado de Abertura, a Comissao
de Compromisso, as despesas de Conversao (se necessario) e
os Custos de Cancelamento do Swap (se necessario) deverdo
ser exigiveis, exceto se houver exigibilidade antecipada dos
montantes devidos no ambito do Empréstimo, em qualquer
dos casos o principal devera ser reembolsado;

13. “Diretivas de Conversio” devera significar, em
relagdo a qualquer Converséao, as Diretivas de Conversdo
das condi¢oes de Empréstimo, edi¢ao de julho de 2014, tais
como periodicamente emendadas pelo Banco e em vigor na
data de Conversio;

14. “Délares dos Estados Unidos” ou “USD” devera
significar a moeda com curso legal nos Estados Unidos
da América;

15. “Prazo Médio Ponderado” devera significar um
periodo de doze anos e nove meses (12,75 anos), que é o
prazo médio ponderado para o reembolso do Empréstimo,
calculado como sendo o nimero médio de anos antes da
exigibilidade de cada montante no ambito do reembolso do
principal, ponderado para os montantes totais do reembolso
do principal;

16. “KEURIBOR” (Euro Inter-bank Offered Rate) devera
significar, para a cada Periodo de Juros, a taxa para os
depdsitos a seis (6) meses em Euro no mercado interbancario
da zona Euro, divulgada sob a égide do Instituto Monetario
Europeu (ou qualquer outra entidade responsavel pela
administracio da referida taxa), publicada na pagina
Euribor01 da Reuters (ou qualquer outra pagina de
substituicdo que publica a referida taxa, as onze (11)
horas e zero (0) minutos, hora de Bruxelas, dois (2) Dias
Uteis antes da Data de Revisao aplicavel. Se essa pagina
ou esse servico cessar de estar disponivel, o Banco apds
concertacio com o Devedor, deverd determinar uma outra
pagina ou um outro servi¢o publicando a respetiva taxa;

17. “Euro(s)” ou “EUR” devera significar a unidade
monetaria dos Estados Membros da zona Euro e que substitui
as moedas nacionais desses Estados em conformidade
com o Tratado estabelecendo a Unido Europeia;

18. “JIBAR” devera significar a taxa interbancaria
anual estipulada em Joanesburgo, nomeadamente a taxa
a trés (3) meses para os dep6sitos em Rand sul-africano,
conforme indicado pela Reuters (ou qualquer outra pagina
de substituicdo da Reuters que publica a referida taxa);

19. “Dia(s) Util(eis)” devera significar qualquer dia do
calendario anual durante o qual os bancos ou os mercados
monetarios estio abertos em qualquer local e para qualquer
transacio necessaria para a execucio do presente Acordo;
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20. “JPY LIBOR” devera significar a taxa interbancaria
praticada em Londres, administrada pelo Benchmark
Administration Limited do Intercontinental Exchange
Group (ICE) (ou qualquer outra entidade responsavel pela
administracio da referida taxa) para os depésitos a seis
(6) meses em Yen japonés, publicado na pagina LIBOR01
do ecra da Reuters (ou qualquer pagina de substitui¢do
da Reuters que publica a referida taxa), em vigor as 11
horas 00 (hora de Londres), dois (2) Dias Uteis antes da
Data de Revisdo. Se essa pagina ou esse servico cessar de
estar disponivel, o Banco apds concertag¢do com o Devedor,
devera determinar uma outra pagina ou um outro servigo
publicando a respetiva taxa;

21. “LIBOR” (London Interbank Offered Rate) devera
significar, para cada Periodo de Juros, a taxa para os
depositos a seis meses em Doélares dos Estados Unidos
para o mercado interbancario de Londres, divulgado sob
a égide do Intercontinental Exchange Group Benchmark
Administration Limited (IBA), ou qualquer outra entidade
que o substitua, publicada na pagina LIBOR01 da Reuters,
as onze (11) horas e zero (0) minutos, hora de Londres, dois
(2) Dias Uteis antes da Data de Revisao aplicavel. Se essa
pagina ou esse servicgo cessar de estar disponivel, o Banco
apos concertagio com o Devedor, devera determinar uma
outra pagina ou um outro servigo que publica a respetiva taxa;

22. “Margem sob o Custo do Empréstimo Contraido” devera
significar, para uma determinada moeda, denominada em
pontos de base e calculada semestralmente, a diferenca entre:

(1) a taxa de refinanciamento médio ponderado no
periodo de seis meses dos empréstimos contraidos
para financiar os empréstimos a taxa de juros
flutuante na divisa em questao; e

(11) a referéncia padrdo da taxa de juros nessa moeda
calculada nesse periodo. Esta margem é somada
a Taxa de Base Flutuante relativa a Data de
Revisédo aplicavel. A Margem sobre o Custo
do Empréstimo Contraido é fixada duas vezes
ao ano, a 1 de janeiro para o semestre que
terminara a 31 de dezembro, e a 1 de julho
para o semestre que terminara a 30 de junho.
Em relag@o aos montantes do Empréstimos nos
quais se aplica uma Conversao Monetaria, a
Margem sob o Custo do Empréstimo Contraido
correspondente a nova Moeda do Empréstimo,
tal como notificada ao Devedor pelo Banco, sera
aplicavel,

23. “Margem sobre Empréstimo” devera significar oitenta
pontos de base (0,80%) por ano;

24. “Moeda do Empréstimo” devera ter o significado que
lhe é atribuido nas Condi¢oes Gerais. Nao obstante, se o
Empréstimo ou uma parcela do mesmo tiver sido objeto de
uma Conversdo Monetaria, a Moeda do Empréstimo devera
significar a moeda na qual o Empréstimo ou uma parcela do
mesmo é formalizado de tempo em tempos e no caso onde
o Empréstimo é formalizado em mais do que uma moeda,
a Moeda do Empréstimo devera significar separadamente
cada uma das referidas moedas;

25. “Moeda Inicial do Empréstimo” devera significar o
Euro (EUR);

26. “Periodo de Juros” devera significar o periodo de
seis (6) meses calculado em conformidade com a pratica
interbancaria iniciando a 15 de junho e 15 de dezembro
de cada ano, o primeiro Periodo de Juros deve comecar
a contar a partir da data do desembolso do Empréstimo.
Cada Periodo de Juros seguinte deve comecar a contar a
partir do término do Periodo de Juros precedente, mesmo
se o primeiro dia desse Periodo de Juros néo for um
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Dia Util. N&o obstante o que precede, serd igualmente
considerado como um “Periodo de Juros” nos termos do
presente Acordo, qualquer periodo inferior a seis (6) meses,
decorrido entre a data na qual um desembolso devera ser
efetuado e 15 de junho ou 15 de dezembro imediatamente
subsequente a esse desembolso;

217. “Plafond da Taxa de Juros” devera significar a fixa¢ao
de um teto maximo a Taxa de Base Flutuante aplicavel
a totalidade ou a uma parte do montante do principal do
Empréstimo desembolsado e ainda nio reembolsado;

28. “Empréstimo” devera significar, conforme for o caso,
o total ou parte do montante méaximo dos fundos concedidos
pelo Banco e especificado na Secgéo 2.01 do presente Acordo;

29. “Empréstimo a Flexibilidade Total” devera significar
um produto do empréstimo ao qual é conferido uma maior
flexibilidade a fim de personalizar os prazos e de gerir os
riscos cambiais e da taxa de juros a qualquer momento ao
longo do ciclo do Empréstimo, que é composto por uma Taxa
de Base Flutuante mais uma Margem sobre o Custo do
Empréstimo Contraido, uma Margem sobre o Empréstimo
e, conforme o caso, um Prémio de Maturidade;

30. “Prémio de Maturidade” devera significar zero ponto
de base por um ano para o Empréstimo com vista a aplicacéo
do Artigo III do presente Acordo;

31. “Projeto” ou “Programa” devera significar a operacdo
para a qual o Empréstimo devera ser concebido e cuja
descricao figura no Anexo I do Acordo;

32. “Rand Sul-africano” ou “ZAR” dever4 significar a
moeda com curso legal na Republica Sul-Africana;

33. “Taxa de Base Fixa” devera significar a taxa de swap
amortizavel determinada de acordo com as condi¢oes do
mercado financeiro e calculada a data de fixacdo da Taxa
de Base fixa e correspondente ao calendario de amortiza¢io
do montante ou do(s) respetivo(s) desembolso(s);

34. “Taxa de Base Flutuante” devera significar a taxa
flutuante de referéncia a seis (6) meses [ou trés (3) meses
para o ZAR], determinado a cada Data de Reviséo ou,
em relacdo aos montantes do Empréstimos aos quais se
aplica uma Conversdo Monetaria a taxa de referéncia
aplicavel a nova moeda notificada pelo Banco ao Devedor;

35. “Taxa de Referéncia” devera significar, em relacio
a um Conversao:

(a) o LIBOR para o USD;

(b) o EURIBOR em relac¢ido ao EUR;
(¢) 0 JPY LIBOR em relacio ao YEN;
(d) 0o JIBAR em relacido ao ZAR; e

(e) em relacao as outras moedas, a taxa de referéncia
notificada ao Devedor pelo Banco.

36. “Collar de Taxa de Juros” devera significar a fixagéo
de um limite maximo e um limite inferior a Taxa de
Base Flutuante aplicavel a totalidade ou a uma parte
do montante do principal do Empréstimo desembolsado
e ainda ndo reembolsado; e

37. “Yene Japonés” ou “YEN” devera significar
respetivamente a moeda com curso legal no Japao.

Artigo 1T

O empréstimo

Seccdo 2.01. Montante. O Banco acorda em conceder ao
Devedor, com base nos seus fundos ordinarios em capital e nas
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condi¢oes estipuladas no presente Acordo, um Empréstimo
num montante que ndo exceda vinte milhdes de euros
(20 000 000 EUR) (doravante designado de “Empréstimo”).
O referido montante podera ser objeto de uma Conversao
Monetaria em conformidade com o Artigo IV do presente
Acordo e com as Diretivas de Conversao.

Seccdo 2.02. Objeto. O Empréstimo é um apoio or¢amental
que devera contribuir para o financiamento do Programa
descrito no Anexo I do presente Acordo.

Seccdo 2.03. Alocacdo. O Empréstimo devera contribuir
para o financiamento do Or¢amento do Estado, mas os seus
fundos néo poderio servir para financiar as atividades ou
adquirir bens, produtos, materiais e substancias listadas
no Anexo II.

Seccao 2.04. Tipo de Empréstimo. O Empréstimo é um
empréstimo de flexibilidade total, conforme acima descrito
nos Artigos Il e IV.

Artigo 11T

Juros, Prazos, Reembolso, Comissiao de Abertura, Comissao
de Compromisso e Moedas

Seccdo 3.01. Taxa de Juros.

a) A Taxa de Base Flutuante sera aplicada a todos
os desembolsos efetuados a partir da Data de
Assinatura, até que os referidos desembolsos
sejam integralmente reembolsados ou forem
objetos de uma Conversao de Taxa de Juros a
uma Taxa de Base Fixa, em conformidade com
as disposic¢oes do Artigo IV do presente Acordo
e com as Diretivas de Converséio.

b) Salvo em relag¢do aos montantes desembolsados e
ainda nao reembolsados do Empréstimo aos quais
é aplicado uma Taxa de Base Fixa posterior a
uma Conversao de Taxa de Juros, os montantes
desembolsados e ainda nio reembolsados do
Empréstimo serdo sujeitos, por cada Periodo de
Juros, a uma taxa de juros igual a Taxa de Base
Flutuante (ou a taxa de juros que o substitua
de acordo com as modalidades abaixodescritas
na Seccdo 3.02) acrescidos da Margem sobre o
Empréstimo mais a Margem sobre o Custo do
Empréstimo Contraido, e, se aplicavel, do Prémio
de Maturidade (doravante designado de “T'axa
de Juros Flutuante”). Se a qualquer momento
no decorrer da duragdo do Empréstimo, a Taxa
de Juros Flutuante for inferior a zero, ela sera
considerada como sendo igual a zero. A Taxa
de Juros Flutuante é fixada a 1 de fevereiro e
a 1 de agosto de cada ano para o USD, EUR e
JPY, e a 1 de fevereiro, 1 de maio, 1 de agosto
e 1 de novembro de cada ano para o ZAR, e os
juros sdo exigiveis:

(1) semestralmente a 15 de junho e 15 de dezembro
de cada ano para USD, EUR e JPY; e

(i1) trimestralmente a 15 de margo, 15 de junho,
15 de setembro e 15 de dezembro de cada ano
para o ZAR.

¢) Em relagdo aos montantes desembolsados e ainda
néo reembolsados do Empréstimo aos quais é
aplicado uma Taxa de Base Fixa e posterior a
uma Conversio de Taxa de juros, os montantes
desembolsados e ainda nio reembolsados do
Empréstimo, para cada Periodo de Juros, serdo
sujeitos a uma taxa de juros igual a Taxa de
Base Fixa (ou taxa de juros que o substitua de
acordo com as modalidades abaixo descritas
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na Seccdo 3.02) acrescidos da Margem sobre
o Empréstimo mais a Margem sobre o Custo
do Empréstimo, e, se aplicavel, do Prémio de
Maturidade (doravante designado de “Taxa de
Juros Fixa”). Se a qualquer momento no decorrer
da duracdo do Empréstimo, a Taxa de Juros
Fixa for inferior a zero, ela sera considerada
como sendo igual a zero. Os juros sdo exigiveis:

(1) semestralmente a 15 de junho e 15 de dezembro
de cada ano para USD, EUR e JPY; e

(i1) trimestralmente a 15 de margo, 15 de junho,
15 de setembro e 15 de dezembro de cada ano
para o ZAR.

Seccao 3.02. Taxa de Juros de Substituicido. Se o Banco
constatar que a Taxa de Base Flutuante, ou, em relacio
aos montantes do Empréstimo aos quais é aplicado uma
Conversio de Taxa de juros, a Taxa de Base Fixa (em relacao
aos montantes pelos quais uma Taxa de Base Fixe n&o foi
anteriormente determinada) ndo pode, porque nenhuma
razio se ela qual for, ser divulgada ou calculada nas condi¢des
abaixo apresentadas na Sec¢io 3.01, o Banco notifica esta
situacdo sem demora ao Devedor. O Banco e o Devedor
deverao entao concertar-se com vista a acordar uma taxa
de referéncia de substituicdo, conforme especificada na
Seccdo 3.03, alinea b) e ¢) das Condic¢oes Gerais, permitindo
ao Banco encontrar uma margem beneficiaria igual a essa
que obteve resultado da aplicacio das disposi¢oes da Seccio
3.01 do presente Acordo.

Seccdo 3.03. Calculo de Juros. Os juros no ambito do
presente Empréstimo deverao ser calculados numa base
diaria e, para esse fim, cada ano devera ser considerado como
contendo trezentos e sessenta (360) dias para o EUR, USD
e YEN, e trezentos e sessenta e cinco (365) dias para o ZAR.
Relativamente ao calculo dos juros sobre os montantes do
Empréstimo aos quais se aplica uma Conversdo Monetaria,
cada ano devera ser considerado como contendo trezentos
e sessenta (360) dias para o EUR, USD e YEN, e trezentos
e sessenta e cinco (365) dias para o ZAR. Em relagdo a
outras moedas, os dias de convencao do mercado deverao
ser determinados pelo Banco. O Banco devera notificar o
Devedor da taxa de juros aplicavel a cada Periodo de Juros
assim que tiver calculado essa taxa.

Seccdo 3.04. Datas de Pagamento. Os juros abaixo visados
serao exigiveis:

(1) semestralmente a 15 de junho e 15 de dezembro
de cada ano para USD, EUR e JPY; e

(i1) trimestralmente a 15 de margo, 15 de junho,
15 de setembro e 15 de dezembro de cada ano
para o ZAR.
Seccdo 3.05. Reembolso_do Principal.

a) Reembolso na maturidade.

O Devedor devera reembolsar o principal do Empréstimo,
num periodo de quinze (15) anos apés um Periodo de
Caréncia de cinco (5) anos iniciando a partir da Data
de Assinatura, em trinta (30) prestacoes semestrais
iguais e consecutivas. A primeira prestacio devera ser
efetuada a 15 de junho ou 15 de dezembro, conforme for
o caso, qualquer das datas imediatamente subsequente
ao término do Periodo de Caréncia.

b) Reembolso antecipado.

Sujeito aos termos e condi¢oes estabelecidos na Seccao
3.06 das Condigoes Gerais, o Devedor devera ter o direito
para reembolsar parte ou a totalidade do Empréstimo
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antes da sua maturidade, ndo sendo obrigado a pagar as
despesas do reembolso antecipado para além do Custos
do Cancelamento do Swap, caso necessario. Se um dos
montantes a reembolsar no a&mbito do Empréstimo tiver
sido objeto de uma Converséo, o Devedor devera pagar,
além dos Custos do Cancelamento do Swap, conforme
o caso, as despesas de transac¢ao para o cancelamento
antecipado da Converséo. A menos que o Devedor néo o
mencione expressamente na sua notificagdo de reembolso
antecipado, os montantes abrangidos pelo reembolso
antecipado serdo aplicados a pro rata a todas as maturidades
pendentes do Empréstimo. Qualquer reembolso parcial
em relacdo a montantes aos quais sao aplicados uma
Conversao, deverao ser pelo menos iguais ao montante
minimo do principal relativo as Conversoes previstas nas
Diretivas de Conversio. Se o swap subjacente der origem
a despesas de cancelamento, essas despesas deverao ser
imputadas ao Devedor.

Secc¢ao 3.06. Comissdo de Abertura. O Devedor devera
pagar uma Comisséo de Abertura (doravante designada
a “Comissao de Abertura”) de um quarto de um porcento
(0,25%) do montante do Empréstimo. A Comisséao de
Abertura é devida apds a aprovacdao do Empréstimo pelo
Conselho de Administrag¢io do Banco, é exigivel no prazo
maximo de trinta (30) dias a contar da Data de Assinatura,
e em todos os casos antes de qualquer desembolso do
Empréstimo ao Devedor. A Comissao de Abertura pode
ser deduzida dos recursos do Empréstimo nas condi¢ées
previstas na Secgdo 6.01 do presente Acordo.

Seccdo 3.07. Comissdo de Compromisso. O Devedor
devera pagar uma Comissdo de Compromisso (doravante
designada a “Comissdo de Compromisso”) a uma taxa de um
quarto de um porcento (0,25%) por ano sobre o montante
nao desembolsado do Empréstimo, que comecara a contar
sessenta (60) dias a partir da Data de Assinatura, até as
respetivas datas nas quais os montantes do Empréstimo
s@o desembolsados, e esta até ao desembolso integral do
Empréstimo ou até a data de anulacdo do Empréstimo,
sendo mantida a primeira dessas datas. A Comissio de
Compromisso é exigivel a 15 de junho e 15 de dezembro
de cada ano.

Sec¢do 3.08. Imputacdo dos pagamentos. A menos
que o Banco consentir a outro procedimento, todos os

pagamentos serdo cobrados na seguinte ordem prioritaria:
Comissio de Abertura, Comissdo de Compromisso, Custo
de Cancelamento do Swap e despesas de reembolso
antecipado se aplicaveis, juros apés o principal.

Seccao 3.09. Moeda de desembolso do Empréstimo.

a) Todos os desembolsos efetuados pelo Banco a favor
do Devedor serdo formalizados na Moeda Inicial
do Empréstimo, a menos que ndo sejam objeto
de uma Conversao Monetaria em conformidade
com as disposi¢oes do Artigo IV do presente
Acordo e as Diretivas de Conversao;

b) Nio obstante as disposi¢des da Seccio 3.09 (a), se o
Banco estiver na impossibilidade material ou juridica
de adquirir a Moeda Inicial do Empréstimo ou, no
que diz respeito aos montantes do Empréstimo
aos quais se aplicam um Conversido Monetaria,
a nova Moeda do Empréstimo, o Banco devera
prontamente notificar o Devedor de tal situagao.
De seguida, o Banco devera em concertagdo com
o Devedor escolher uma moeda de substitui¢ao
em conformidade com as modalidades e condi¢oes
previstas na Sec¢ao 4.04 das Condigoes Gerais, até
que tenha acesso a Moeda Inicial do Empréstimo
ou, em relacio aos montantes do Empréstimo aos
quais se aplicam uma Conversiao Monetaria, a
nova Moeda do Empréstimo, seja restabelecida
nas condicbes adequadas;
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¢) Na eventualidade do Banco reaver novamente a
Moeda Inicial do Empréstimo ou, relativamente
aos montantes do Empréstimo aos quais se
aplicam uma Conversdo Monetdaria, da nova
Moeda do Empréstimo, todos os desembolsos
feitos na moeda de substituicio podem ser
convertidos, gratuitamente, pelo Banco, a
pedido do Desembolsos na Moeda Inicial do
Empréstimo ou na nova Moeda do Empréstimo,
conforme o caso, a taxa de cambio vigente na
data dessa Conversio;

d) As Partes concordam expressamente que as
disposicbes da presente Sec¢ao 3.09 relativas
a moeda de substituicdo também se aplicam
quando o Banco estiver fisicamente e legalmente
incapaz de obter a moeda de substituicio; e

e) Nio obstante o disposto na Sec¢do 3.10 do presente
Contrato, todos os desembolsos feitos em uma
moeda de substituigdo também serdo reembolsados
na moeda de substituicdo, com excec¢ido dos
desembolsos que tenham sido convertidos de
acordo com o disposto na Seccdo 3.09 (c) que,
para os efeitos do presente paragrafo (e), serdo
considerados como tendo sido realizados na
Moeda Inicial do Empréstimo ou em relagéo aos
montantes do Empréstimo aos quais se aplica
uma Conversdo Monetaria na nova Moeda do
Empréstimo.

Seccao 3.10. Moeda, local e modo de pagamento

a) Todas as quantias devidas ao Banco no ambito
do presente Acordo serdo exigiveis na Moeda
Inicial do Empréstimo ou, no que diz respeito
aos montantes do Empréstimo aos quais se
aplicam uma Conversdo Monetdria, na nova
Moeda do Empréstimo, ou conforme o caso
na moeda de substituicdo, sem ser sujeita a
nenhuma deducao ligada as despesas de cambio,
despesas de transmissio e outras comissoes
de transferéncia ou quaisquer outros encargos
qualquer que seja a sua natureza. Essas quantias
serdo depositadas na conta bancaria que o Banco
devera indicar ao Devedor. O Devedor nao devera
ser liberado de sua obrigagéo de pagar qualquer
montante devido ao Banco no ambito do presente
Acordo até que o valor total devido na moeda de
desembolso seja realmente disponibilizado ao
Banco na conta bancaria indicada pelo Banco
ela de acordo com estas disposicoes; e

b) Todos os pagamentos devidos ao Banco no ambito
do presente Acordo serdo feitos de tal forma que
os respetivos montantes estejam efetivamente
disponiveis para o Banco na data de exigibilidade.
Se a data de exigibilidade for em um dia néo util
para os bancos no local do pagamento designado, o
respetivo montante é pago para que esse montante
esteja efetivamente disponivel para o Banco no
préximo Dia Util no local designado.

Artigo IV
Conversio de Certos Termos do Empréstimo

Seccao 4.01. Conversdo no modo geral. O Devedor
pode, a qualquer momento, solicitar que as Conversoes
abaixo referidas sejam aplicadas a qualquer parcela do

Empréstimo, a fim de facilitar uma gestao prudente da
divida:

(1) Conversdo Monetaria;

(11) Conversao da Taxa de Juros;
(i11) Plafond da Taxa de Juros;

(iv) Collar da Taxa de Juros;
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Cada um dos referidos pedidos é submetido pelo
Devedor ao Banco, em conformidade com as Diretivas de
Conversio e, mediante a aprovacdo do Banco, a conversio
solicitada devera ser considerada como uma Conversao
para os efeitos do presente Acordo e sera executada em
conformidade com as Diretivas de Conversao.

Secgdo 4.02. Despesas de Conversdo. O Devedor pagara:

(1) as despesas de transagdo para cada Conversio e para
rescisdo antecipada de uma Conversao (incluindo
qualquer rescisdo antecipada em relagdo ao
reembolso antecipado ou exibilidade antecipada
do Empréstimo de acordo com as disposic¢oes da
Seccao 3.05 (b) do presente Acordo e da Seccao
7.01 das Condigoes Gerais) respetivamente; e

(i1) os custos de rescisdo, sempre que aplicavel, em
cada caso, para cada rescisao antecipada de
uma Conversao, para o montante, ou a taxa, na
moeda e no local indicados periodicamente pelo
Banco, de acordo com as Diretivas de Conversao
em vigor nessas datas.

Artigo V

Pré-requisitos para a entrada em vigor e desembolsos

Secgao 5.01. Pré-requisitos para a Entrada em vigor. A
entrada em vigor do Acordo esta subordinada a realizac¢do por
parte do Devedor, e de forma satisfatéria para o Banco, das
condigbes previstas na Sec¢ao 12.01 das Condigoes Gerais.

Seccdo 5.02. Pré-requisitos ao desembolso da parcela inica
do Empréstimo. Para além da entrada em vigor do presente
Acordo, o desembolso da parcela tinica do Empréstimo ficara
subordinado a condi¢ido do Devedor preencher a seguinte
condi¢fo para satisfacdo do Banco:

1. Fornecer ao Banco as referéncias da conta bancéria
do Tesouro aberta no Banco de Cabo Verde na
cidade da Praia na qual serdo transferidos os
fundos do Empréstimo.

Artigo VI
Desembolsos - data de encerramento

Utilizacao dos montantes desembolsados

Seccio 6.01. Desembolsos. O Banco, em conformidade com
as disposicoes do Acordo e suas regras e procedimentos em
matéria de desembolsos, devera proceder a um desembolso
com intuito de contribuir ao financiamento do Programa.
O Banco néo efetuara nenhum desembolso enquanto a
Comisséo de Abertura néo for paga. A Comissdo de Abertura
pode ser deduzida nos fundos do Empréstimo, neste caso
o Devedor devera submeter ao Banco, no momento do
desembolso, dois pedidos de desembolso separados, um
dos quais sera reservado para o pagamento da Comissio
de Abertura, sendo o Banco designados como o beneficiario
do desembolso.

Sec¢do 6.02. Data de Enceramento. Para os efeitos da
Seccao 2.01 e da Sec¢do 6.03 alinea 1) (f) das Condicoes
Gerais, a Data de Encerramento esta fixada para 31 de
dezembro de 2019 ou a qualquer outra data posterior
concertada entre o Devedor e o Banco.

Artigo VII

Gestao financeira

Secgdo 7.01. O Devedor devera assumir a responsabilidade
da gestao dos fundos financeiros do Empréstimo que deverao
contribuir para assegurar o equilibrio do orcamento de
2018 em curso de execucdo. A utilizacdo dos fundos do
Empréstimo sera feito de acordo com a regulamentacgéo do
Devedor relativo a gestao das financas publicas.
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Sec¢ao 7.02. O relatério de conformidade geral do Tribunal
de Contas do Devedor dos exercicios de 2018 e 2019 servira
como relatério de auditoria do Programa. Os referidos
relatdrios serdo comunicados ao Banco no momento da sua
transmissio a Assembleia Nacional, para esta examinar
a integracéo dos fundos do Empréstimo no Or¢gamento de
Estado e sua utilizacio desses fundos nos circuitos das
despesas publicas.

Artigo VITI
Disposigoes diversas
Seccao 8.01. Representante autorizado. O Ministério
das Financas ou qualquer pessoal por ele designado por
escrito para este efeito sera o representante autorizado do
Devedor para os efeitos do Artigo XI das Condic¢oes Gerais.
Seccdo 8.02. Data do Acordo. O presente Acordo sera
considerado em todas as circunstancias como celebrado
na data apresentada na primeira pagina.
Seccdo 8.03. Enderecos. Os seguintes enderecos sdo
mencionados para os efeitos do Artigo XI das Condigoes
Gerais.
Para o Devedor: Enderego postal:
Ministério das Financas
Avenida Amilcar Cabral
CP n° 30
Praia
A REPUBLICA DE CABO VERDE
Telefone: (238) 260 75 00
(238) 260 74 31
(238) 260 75 21

Pelo Banco: Enderego da Sede
Departamento responsavel pela Governanca
Banco Africano de Desenvolvimento
01 BP 1387
Abidjan 01
REPUBLICA DE COTE D’'IVOIRE:
Telefone: (225) 20 26 10 20
Fax: (225) 20 21 31 00

EM TESTEMUNHO DO AQUI DISPOSTO, o Banco e o
Devedor agindo através dos seus respetivos representantes
autorizados, assinaram o presente Acordo em francés,
em dois exemplares originais fazendo fé qualquer dos
documentos.

Pela Republica de Cabo Verde, Olavo Avelino Correia,
Ministro das Financgas e Vice Primeiro-Ministro

PELO BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO

[Titulo e nome]

CERTIFICADO PELO:

Vincent O. Nmehielle, Segretario Geral
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ANEXO I
DESCRICAO DO PROGRAMA
[A preencher]

ANEXO IT
LISTE NEGATIVA

Os fundos do Empréstimo ndo poderio servir para
financiar as atividades ou adquirir os bens, produtos,
materiais e substancias abaixo indicadas:

1. A producéo ou o comércio de um produto ou de
uma atividade considerada ilegal no ambito das leis e
regulamentos do pais de acolhimento, ou convengdes e
acordos internacionais.

2. A produgdo ou o comércio de matérias radioativas,
a excecdo de material médico e de equipamentos de
controlo de qualidade, onde o Banco considera que a fonte
radioativa é insignificante e adequadamente protegida.

3. A producio, o comércio ou a utilizacio de fibras de
amianto ndo aderentes ou outros produtos que contenham
como um material dominante o amianto relacionado com
outras substancias.

4. Producéo ou comércio de produtos farmacéuticos,
compostos quimicos e outras substancias nocivas sujeitas
a eliminagao ou proibigdes internacionais - incluindo
pesticidas classificados pela Organizagdo Mundial de
Saude nas categorias Ia (extremamente perigosas), Ib
(muito perigosas) ou IT (moderadamente perigosas).

5. A produgéo ou o comércio de substancias que destroem
a camada de ozono, proibidas a nivel internacional.

6. O comércio de produtos da fauna selvagem ou de
animais selvagens regulados pela Convencao sobre o
Comércio Internacional das Espécies de Fauna e Flora
Selvagens (CITES).

7. A compra de equipamento de exploracao florestal para
uso em florestas tropicais primarias ndo desenvolvidas.

8. A producéo e as atividades envolvendo formas de
trabalho for¢cado? perigosos ou resultantes da exploracao,
elou de trabalho infantil de natureza perigosa*, conforme
definida pela legislacdo nacional e normas internacionais.

9. Os bens e servigos fornecidos nos termos de um
contrato que uma institui¢io ou uma agéncia financeira,
nacional ou internacional, para além do Banco, financiou
ou aceitou financiar, ou que o Banco financiou ou aceitou
financiar nos termos de uma outra subvencao/donativo
ou empréstimo.

10. Os bens destinados a fins militares e/ou paramilitares.
11. As bebidas alcodlicas.

12. O tabaco ndo manufaturado, residuos de tabaco,
tabaco manufaturado (contendo ou néo substitutos de
fumo) e maquinas de processamento de tabaco.

13. A platina, pérolas, pedras preciosas e semipreciosas,
prata, ouro e produtos afins.

14. Os reatores nucleares e seus componentes e
elementos combustiveis néo irradiados (cartuchos) para
reatores nucleares.

15. Bens destinados a um consumo de luxo.

SEntende-se por trabalho forcado qualquer trabalho ou servigo que no seja
realizado voluntariamente, que é exigido de um individuo sob ameaga de forga
ou imposi¢do de uma pena.

‘Endente-se por trabalho infantil perigoso o emprego de criancas que sio
economicamente abusivas ou que s@o de natureza perigosa ou de natureza a
interferir com a educagéo da crianga ou que é perigoso para a satide da crianga, ou
também perigoso para o seu desenvolvimento fisico, mental, espiritual ou social.
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Resolucao n°® 90/2018
de 14 de setembro

Considerando a situagéo da Cidade de Sal Rei em que néo
existe uma rede de esgotos que sirva de forma adequada
a cidade e ainda os concursos que foram recentemente
langados, designadamente o da “Requalificagdo do Bairro
de Cha de Salinas — Zona Norte”, com o objetivo de dotar
esta zona de todas as infra-estruturas e de “Expansio
do Bairro de Chéa de Salinas” que ira servir para o
realojamento dos moradores da Zona Sul do bairro sem
condi¢oes de requalificagdo, o da “Requalificacido do Bairro
de Cha de Salinas — Zona Sul” e também a necessidade
de fazer a ligagdo dos empreendimentos Casa para Todos
ja construidos.

Com este objetivo, foi lancado pelo Ministério das Infra-
estruturas, Ordenamento do Territorio e Habitacio o
concurso para a empreitada da “Rede Principal de Esgotos
de Sal Rei — Ligacao do Bairro de Cha de Salinas, dos
Empreendimentos Casa para Todos e do Largo de Santa
Isabel — I1ha da Boa Vista.

Assim,

Ao abrigo do disposto na alinea e) do n.’ 1 do artigo
42.° do Decreto-lei n.° 1/2009, de 5 de janeiro, a aplicar
por for¢a do disposto no n.° 2 do artigo 3.° da Lei n.° 88/
VIII/2015, de 14 de abril, conjugado com alinea b) do
n.° 1 do artigo 11.° do Decreto-lei n.® 61/2016, de 29 de
novembro, alterado pelo Decreto-lei n.° 40/2017, de 6 de
setembro; e

Nos termos do n.° 2 do artigo 265.° da Constituicio, o
Governo aprova a seguinte Resolucgio:

Artigo 1.°
Autorizacao

E autorizado o Ministério das Infraestruturas,
Ordenamento do Territério e Habitacao a realizar despesas
no valor de 128.648.573$00 (cento e vinte e oito milhdes,
seiscentos e quarenta e oito mil, quinhentos e setenta e
trés escudos), proveniente do Fundo de Sustentabilidade
Social para o Turismo, com a celebracao do contrato
no ambito de Empreitada “Rede Principal de Esgotos
de Sal Rei — Ligacao do Bairro de Cha de Salinas, dos
Empreendimentos Casa para Todos e do Largo de Santa
Isabel — Ilha da Boa Vista”.

Artigo 2.°
Despesa

A despesa a que se refere o artigo anterior enquadra-
se no Programa “Cabo Verde Plataforma do Turismo”,
do Projeto do Fundo Do Desenvolvimento Do Turismo —
Rubrica Municipios Correntes - 02.06.03.01.02.

Artigo 3.°
Entrada em vigor

A presente Resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagio.

Aprovada em Conselho de Ministros de 19 de
abril de 2018.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses Correia e Silva
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Resolucao n°® 91/2018
de 14 de setembro

A pequena localidade de Furna Acima, situada na
Cidade de Santa Catarina de Santiago, tem convivido,
ja ha algum tempo, com queda de blocos de rochas e
com a iminente possibilidade de queda de uma rocha de
grande porte.

Esta dltima, macigo de basalto colunar, se encontra
apoiada de forma instavel sobre sedimentos de solos que
foram erodidos ao longo do tempo.

O perigo de queda que é constante, agudiza-se, mormente,
no periodo das chuvas. Trata-se de uma situacio de risco
a seguranca da populacio ali residente e dos seus bens.

Alias, o proéprio Servico Nacional de Protecao Civil
e Bombeiros, ao fazer uma vistoria técnica ao local,
recomendou néo s a evacuacio das familias como também
uma intervencdo imediata e de fundo, por forma a demolir,
com seguranca, a rocha em risco de derrocada.

Do mesmo passo, e porque a zona contigua a rocha
constitul a Unica passagem para a mencionada localidade,
pretende-se efetuar uma intervencao estruturada com
obras de contensdo de quedas, de melhoramento de acesso
e de beneficiacao de estradas.

Neste sentido, e por forma a dar cobertura a essa
situacdo de manifesta urgéncia torna-se necessario que se
proceda a realocacdo orcamental, através da transferéncia
de verbas.

Assim,

Ao abrigo do disposto no n.’ 3 do artigo 68.° do Decreto-
Lein.° 1/2018, de 3 de janeiro; e

Nos termos do n.° 2 do artigo 265.° da Constituicao, o
Governo aprova a seguinte Resolucgio:

Artigo 1.°
Autorizacao

E autorizada a transferéncia de dotacbes orcamentais
entre os Departamentos Governamentais no valor global
de 4.467.000$00 (quatro milhdes, quatrocentos e sessenta
e sete mil escudos), visando financiar as obras de remocao
de rochas e construcéo de acesso a zona de Furna Acima
— Santa Catarina de Santiago.

Artigo 2.°
Rubricas de contrapartida

No ambito da autorizac¢do a que se refere o artigo 1.°,
fica o Ministério das Financas mandatado para definir
as rubricas de contrapartida.-

Artigo 3.°
Entrada em vigor

A presente Resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagio.

Aprovada em Conselho de Ministros de 09 de
agosto de 2018.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva

https://kiosk.incv.cv

Resolucao n® 92/2018
de 14 de setembro

O Governo da Republica de Cabo Verde, atento a
necessidade de renovar o modelo econémico dos TACV,
S.A para responder as solicitagdes dos cidadaos residentes,
dos emigrantes e dos turistas, optou por reestruturar e
privatizar a empresa. Pretende o Governo que Cabo Verde
seja cada vez mais um ponto estratégico de operacgoes
aéreas no Atlantico, ampliando o seu protagonismo em
Africa e atraindo mais investimentos que contribuirao
para o desenvolvimento do pais e melhoria das condi¢oes
de vida dos cabo-verdianos.

A privatizacdo dos TACV, S.A, cujo modelo de regulagéo
juridica foi aprovado pelo Decreto-Lei n.® 45/2017, de 21
de setembro, seguiu de perto o benchmarking das mais
recentes operacgoes internacionais de privatizac¢io de
transportadoras aéreas, garantindo assim a transparéncia
na escolha dos investidores institucionais e do parceiro
estratégico e um controlo apertado do cumprimento pelos
co-contratantes das obrigacoes resultantes do caderno de
encargos da privatizacio dos TACV, S.A.

O referido Decreto-Lei também aprovou o caderno de
encargos que regula os termos e as condi¢oes da venda
direta de referéncia aos investidores institucionais e ao
parceiro estratégico escolhido.

Para a realizacdo da venda direta de referéncia, que
consiste na alienacio, por negociacio particular, de um ou
mais lotes indivisiveis de ac¢bes representativas do capital
social dos TACV, S.A a um ou mais investidores nacionais
ou estrangeiros, individualmente ou em agrupamento,
que formulem intencdo de aquisicdo das acbes com
perspetiva de investimento estavel e de longo prazo e
que se identifiquem com os objetivos estabelecidos para
o0 processo de privatiza¢do, com vista ao desenvolvimento
estratégico da referida empresa, o artigo 8.° do referido
diploma dispde que as condi¢ées finais e concretas das
operacdes a realizar no ambito da privatizacio dos TACV,
S.A e o exercicio das competéncias atribuidas ao Conselho
de Ministros sio estabelecidos mediante a aprovacgio de
uma ou mais Resolucgoes.

Assim, compete ao Conselho de Ministros, para efeitos
da venda direta de referéncia, a aprovacdo de uma ou mais
Resolugoes para regulamentar determinadas matérias,
designadamente, 1) determinar o tipo e o nimero de fases
para a selecdo do investidor ou investidores e detalhar
os critérios para a alienacio de agbes; 11) estabelecer a
exigéncia de uma prestagio pecuniaria, em montante a
determinar, para a celebra¢do de cada contrato respeitante
a venda direta; 1ii) identificar o investidor ou investidores
nstitucionais e o parceiro estratégico selecionados para adquirir
as agoes; 1v) fixar o preco unitario de cada alienagio de
acoes; v) condicionar, se assim o entender, a aquisi¢cao
das agoes a celebracao ou plena eficacia de quaisquer
instrumentos juridicos destinados a assegurar a concretizacio
da venda direta de referéncia e o cumprimento dos objetivos
decorrentes dos critérios enunciados no n.° 3 do artigo 4.°
e outros definidos pelo Governo.

E, também, nos termos do artigo 32.° do caderno de
encargos aprovado Decreto-Lei n.° 45/2017, de 21 de
setembro, reservado ao Governo o direito de, em qualquer
momento e até a decisdo final, suspender ou anular o
processo de privatizacio, sempre que razoes de interesse
publico o justifiquem. Tal prerrogativa é extensivel ao
direito de o Conselho de Ministros ndo aceitar qualquer
das propostas apresentadas no ambito da venda direta
de referéncia, ficando, neste caso, sem qualquer efeito a
oferta publica de venda dirigida a trabalhadores.
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Em caso de ocorrer algum das situa¢des acima mencionadas,
os interessados ou proponentes néo tém direito a qualquer
indemnizacdo ou compensacio, independentemente da
respetiva natureza ou fundamento.

Por fim, ao abrigo do n.® 2 do artigo 14.° do caderno
de encargos, o Conselho de Ministros pode determinar
que se realize uma fase de negocia¢des com um ou mais
proponentes, com vista a apresentacao de propostas
vinculativas melhoradas e finais, escolhendo para o efeito
os proponentes que sdo convidados para as negociagoes.

Assim,

Ao abrigo do n.° 2 do artigo 8.° e do n.° 2 do artigo 14.°,
todos do Decreto-Lei n.° 45/2017, de 21 de setembro.

Nos termos do n.° 2 do artigo 265.° da Constituigao, o
Governo aprova a seguinte Resolugio:

Artigo 1.°
Objeto

A presente Resolug@o tem por objeto definir as condi¢oes
finais e concretas de venda de a¢des representativa
de até 51% do capital social dos TACV, S.A ao parceiro
estratégico identificado, ao abrigo do artigo 8.° do Decreto-Lei
n.° 45/2017, de 21 de setembro.

Artigo 2.°
Prestacao pecuniaria

O parceiro estratégico escolhido para a venda direta de
acbes representativa de até 51% do capital social dos
TACV, S.A, deve pagar, no ato da assinatura do contrato
de compra e venda das agdes, uma prestacdo equivalente
ao preco global das a¢ées acordadas.

Artigo 3.°

Identificacao do parceiro estratégico

E identificado a Loftleidir Icelandic (IcelandAir Group)
como parceiro estratégico para negociagio relativamente

a aquisicao de agdes representativas de até 51% do capital
social dos TACV, SA.

Artigo 4.°

Condig¢oes acessorias

1. Caso a proposta apresentada pelo parceiro estratégico
néo cumpra com o estabelecido no artigo 5.° do Caderno
de Encargos aprovado pelo Decreto-Lei n.° 45/2017,
de 21 de setembro, ou se das negociagdes nao resultar
qualquer acordo de aquisigdo das agdes, o Governo tem a
prerrogativa de identificar um novo parceiro estratégico
para a negociagao.

2. Para efeitos do nimero anterior, a Unidade de
Acompanhamento do Sector Empresarial do Estado
(UASE) pode solicitar diretamente ao parceiro estratégico
identificado uma proposta vinculativa, em uma ou mais
fases, para a aquisi¢ao, por negociac¢ao particular, de
acoes representativa de até 51% do capital social dos
TACV, S.A, nos termos e condi¢oes estabelecidos no Decreto-Lei
n.° 45/2017, de 21 de setembro.

Artigo 5.°

Entrada em vigor

A presente Resolu¢do entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacio.

Aprovada em Conselho de Ministros do dia 9 de
agosto de 2018.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva

https://kiosk.incv.cv

Resolucao n® 93/2018

de 14 de setembro

A Transformagao Digital de Cabo Verde exige uma forte
aposta no desenvolvimento da sociedade de informacao
e do conhecimento. Para tal sdo necessarias politicas
assertivas e criteriosas que permitam a reducio de custos
e um melhor aproveitamento de recursos existentes.

O desenvolvimento da economia digital em Cabo Verde
deve, acima de tudo, poder catalisar o cumprimento dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS) através
da aplicacéo de linhas de a¢do orientadas para esse fim e
sustentadas na inovacgio e desenvolvimento tecnologico.

Por conseguinte, a politica de gestdo do espetro
radioelétrico deve respeitar estes principios e a0 mesmo
tempo permitir aos players do mercado, a realizacao
de mais investimentos e mais inovagao nos servigos
disponibilizados, potenciando assim o desenvolvimento
da Economia Digital.

Assim, a atribuicdo de direitos de utilizacio de frequéncia
para a introdugao de redes de comunicacoes moéveis de
quarta geragdo (4G) em Cabo Verde, deve seguir estes
principios gerais a fim de poder contribuir de forma
decisiva para a transformacéao digital do pais.

Por outro lado, tendo em conta que o pais néo possui
industria neste sector, é fundamental que a tecnologia
a ser introduzida esteja consolidada e tenha ganhado
escala econémica suficiente para chegar ao mercado a
custos acessiveils para o poder de compra do cabo-verdiano.

Neste contexto, e apds o processo de consulta publica
conduzido pela Autoridade Reguladora Independente do
Setor das Comunicagbes, que permitiu ouvir os principais
players do mercado das comunicagdes eletrénicas sobre os
principais aspetos da atribuigdo de direitos de utilizacéo
de frequéncias para o 4G, e apds decisoes tomadas que
consideraram a modalidade de concurso publico como a
mais adequada, cabe agora ao Governo, ao abrigo do n.” 4
do artigo 33.° do Decreto-Legislativo n.’ 7/2005, de 28 de
novembro, alterado pelo Decreto-Legislativo n.® 2/2014,
de 13 de outubro, aprovar o regulamento de atribui¢éo
de direitos de utilizacdo de frequéncias, que define as
regras para a realizac¢io do referido processo de concurso.

Pretende o Governo atribuir trés Direitos de Utilizacédo
de Frequéncia em condiges favoraveis que possam permitir
néo s6 mais investimentos, como também possibilitar o
surgimento, a posteriori, de mais players, no mercado,
nomeadamente operadores moéveis virtuais.

O presente regulamento de concurso publico respeita
os principios da livre concorréncia e permite que sejam
estipuladas regras ex ante para que os concorrentes possam
estar cientes das suas obrigacoes e dos seus direitos no
sentido de garantir por um lado, a transparéncia do
processo e por outro, o direito dos utilizadores.

Assim,

Nos termos do n.° 2 do artigo 265.° da Constituigio, o
Governo aprova a seguinte Resolugio:

Artigo 1.°
Aprovacao

E aprovado o regulamento que define os procedimentos do
Concurso Puablico para atribuigéo de direitos de utilizagdo
de frequéncias de ambito nacional para sistemas de quarta
geracao das comunicacoes moveis terrestres publicas (4G),
que se publica em anexo a presente Resolucio, que dela
faz parte integrante.
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Artigo 2.°

Entrada em vigor

A presente Resolucio entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagio.

Aprovada em Conselho de Ministros, de 9 de
agosto de 2018.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva

ANEXO
(A que se refere o artigo 1.°)

REGULAMENTO DO CONCURSO PUBLICO
PARA ATRIBUICAO DE TRES DIREITOS
DE UTILIZACAO DE FREQUENCIAS DE

AMBITO NACIONAL PARA OS SISTEMAS

DE COMUNICACOES MOVEIS TERRESTRE

PUBLICAS DE QUARTA GERACAO (4G)

Artigo 1.°

Objeto

1- O concurso publico previsto no presente regulamento
tem por objeto a atribuigao de trés direitos de utilizacéo
de frequéncias de ambito nacional para os sistemas de
comunicagdes moveis terrestre publicas de quarta geragao
(4G), nas faixas de 800 MHz e 1800 MHz, competindo
a autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicacoes determinar, apds o apuramento dos
sistemas tecnoldgicos a usar, as larguras de banda e as
faixas de guarda necessarias, dentro do espetro indicado
para utilizacgio.

2- Constituil condicdo de atribuicdo de direito de
utilizacéo de frequéncias a apresentac¢éo de, no minimo,
uma proposta que preencha todos os requisitos constantes
do caderno de encargos, baseada na norma LTE (Long
Term Evolution).

3- Os direitos a serem atribuidos no a&mbito do presente
concurso aplicam-se imperativa mente as duas faixas de
frequéncias identificadas no n.° 1 do presente artigo, nao
podendo ser atribuidas apenas uma das referidas faixas.

Artigo 2.°
Legislacao aplicavel

1- O concurso publico rege-se pelas disposicoes
constantes do Decreto-Legislativo n.° 7/2005, de 28 de
novembro, alterado pelo Decreto-Legislativo n.® 2/2014,
de 13 de outubro, do presente regulamento e do caderno
de encargos, elaborado pela Autoridade Reguladora
Independente do Sector das Comunicacées e sujeito a
aprovacao do membro do Governo responsavel pela area
das comunicacoes eletrénicas.

2- O direito de utilizacdo de frequéncias atribuido rege-
se pelas disposicoes constantes do Decreto-Legislativo
n.° 7/2005, de 28 de novembro, alterado pelo Decreto-
Legislativo n.° 2/2014, de 13 de outubro, do presente
regulamento e do caderno de encargos, bem como pelas
demais legislacéo aplicavel ao setor das comunicagoes.

3- O titular do direito de utilizacdo de frequéncias
obriga-se a cumprir os normativos que no futuro venham
a ser publicados, ainda que estes prescrevam disposi¢oes
néo previstas a data da atribuicdo do direito de utilizacio,
mas que resultem de necessidades ou exigéncias de uso
publico do servico que prestam, nos termos do regime
previsto no artigo 20.° do Decreto-Legislativo n.° 7/2005,
de 28 de novembro, alterado pelo Decreto-Legislativo n.°
2/2014, de 13 de outubro.
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4- O titular do direito de utilizagdo de frequéncias
obriga-se também a cumprir os mandatos ou injungées que,
nos termos da lei, lhe sejam dirigidos pelas autoridades
competentes.

Artigo 3.°

Abertura do concurso

1- A Autoridade Reguladora Independente do Setor
das Comunicac¢ées procede ao lancamento do concurso
publico, cujo antincio deve conter:

a) Identificagdo do concurso;

b) Identificacio da entidade que promove a realizacao
do concurso;

¢) Identificagcdo do objeto e os devidos prazos do
CONCurso;

d) Indicacio das faixas de frequéncias a utilizar;

e) O local, a data e o horario para aquisi¢do dos
documentos de concurso;

H O modo e o local de apresentacio das propostas;

2) O local, a data e a hora do ato publico de abertura
das propostas;

h) Indicacao das disposi¢oes que regem a atribuicio
de direitos de utilizacio de frequéncias;

1) Critérios de atribuicio de direitos de utilizacao
de frequéncias;

J) Explicitacdo dos instrumentos que instruem o
concurso.

2- O antuncio do concurso é publicado nos jornais de
maior circulagio no pais, no sitio da Autoridade Reguladora
Independente do Setor das Comunicagbes na Internet e
noutros meios de comunicacgéo.

Artigo 4.°

Concorrentes

1- Podem concorrer a atribuicdo dos direitos de utilizacdo
de frequéncias no ambito do presente concurso, sociedades
comerciais, constituidas ou a constituir em Cabo Verde,
que preencham os requisitos fixados no artigo 19.° do
Decreto-Legislativo n.° 7/2005, de 28 de novembro, alterado
pelo Decreto-Legislativo n.® 2/2014, de 13 de outubro.

2- As sociedades a constituir em Cabo Verde podem
concorrer, s6 sendo, porém, emitido o direito de utilizagao
de frequéncias, ap6s apresentacio, no prazo de 60
(sessenta) dias corridos a contar da data da comunicagao
pela Autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicacées do resultado do concurso, de certidao
comprovativa da efetivacdo do registo do contrato de
sociedade na competente conservatoéria do registo comercial.

3- No ambito do presente concurso, a mesma entidade
néo pode ser atribuido mais do que um direito de utilizacdo
de frequéncias.

4- Nao sao admitidos concorrentes, cujas propostas
incidem apenas numa das faixas de frequéncias referidas
no n.° 1 do artigo 1.°

Artigo 5.°

Documentos do procedimento

1- Os cadernos de encargos podem ser adquiridos na
Secretaria da Autoridade Reguladora Independente do
Setor das Comunicacoes , Avenida da China — Cha d’Areia,
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5.° Piso, todos os dias uteis entre as 9 e as 16 horas, desde
o dia da publicagdo do anuncio até ao termo do prazo fixado
para a apresentacgfo das propostas, contra o pagamento
dum valor fixo e ndo reembolsavel de 250.000$00 (duzentos
e cinquenta mil escudos), equivalente a €2.267,27 (dois mil,
duzentos e sessenta e sete euros, e vinte e sete céntimos).

2- Até ao termo do prazo para apresentacio de propostas,
os interessados podem solicitar cépias do caderno de
encargos a Autoridade Reguladora Independente do Setor
Das Comunicacoes , com morada em Avenida da China —
Cha d’Areia, 5.° Piso, com os nimeros de telefone (+238)
2604400/01/02/03, o nimero de fax (+238) 2613069 e com
o email concurso4g@Autoridade Reguladora Independente

do Setor das Comunicacdes.cv

3- Os servicos da autoridade Reguladora Independente
do Setor das Comunicagdes enviam copia do caderno de
encargos, em suporte de papel ou ficheiro informatico, no
prazo maximo de 2 (dois) dias subsequentes a rececédo do
comprovativo de pagamento do valor previsto non.° 1.

4- A Autoridade Reguladora Independente do Setor
das Comunicagbes néo é responsavel por qualquer atraso
que se verifique apds a expedicio da cépia do caderno de
encargos.

5- Constitui responsabilidade dos interessados a
conferéncia da copia entregue nos termos dos nimeros
anteriores.

Artigo 6.°
Caucao provisoria

1- Para garantia do vinculo assumido com a apresentacgio
das propostas e das obrigagbes inerentes ao concurso,
os concorrentes devem prestar uma caugao no valor de
22.000.000%00 (vinte e dois milhées de escudos cabo-
verdiano), equivalente a €199.519 (cento e noventa e
nove mil, quinhentos e dezanove Euros).

2- A caucao é prestada através de depdsito em dinheiro,
por garantia bancaria ou seguro-caucio, que ofereca
garantias equivalentes aquele, a ordem da Autoridade
Reguladora Independente do Setor das Comunicacoes,
em qualquer dos casos, devidamente documentados.

3- A caugéo pode ser levantada pelos concorrentes logo
apos o termo do prazo da entrega das propostas, caso nao
tenha sido apresentada proposta ou esta néo tenha sido
admitida, ou ainda em caso de néo atribui¢do de direito
de utilizacao de frequéncias.

4- Para os efeitos do disposto no nimero anterior,
a Autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicacgoes deve promover, nos 10 (dez) dias uteis
subsequentes, as necessarias diligéncias.

Artigo 7.°

Pedidos de esclarecimento

1- Os concorrentes podem solicitar, por escrito,
esclarecimentos relativos a boa compreensio e interpretagao
do caderno de encargos, no decurso do prazo de entrega
das propostas e até ao fim do primeiro ter¢o do prazo
fixado para apresentacdo das propostas.

2- Os pedidos de esclarecimento devem ser apresentados
por escrito, e enviados por carta registada com aviso de
rececdo, ou por e-mail, ou entregues em maio na Secretaria
da Autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicacgoes.

3- Os esclarecimentos sdo prestados pela Autoridade
Reguladora Independente do Setor das Comunicagdes por
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escrito até ao fim do segundo terco do prazo fixado para
apresentacio das propostas, sem identificacio de quem os
solicitou, devendo ser comunicados a todos os concorrentes,
podendo estes apresentar pedidos de esclarecimentos
relacionados até ao fim do segundo terco do prazo fixado.

Artigo 8.°

Atrasos

Na situacdo prevista no artigo anterior, havendo
utilizagao dos servigos de correio, o concorrente é o inico
responsavel pelos atrasos que se verifiquem, ndo podendo
apresentar qualquer reclamacgio no caso de a entrega do
pedido de esclarecimento se verificar ja depois de esgotado
o prazo aplicavel.

Artigo 9.°

Local e prazo de apresentacao das propostas

1- As propostas devem ser entregues na Secretaria
da Autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicagoes , com sede em Avenida da China — Cha
d’Areia, 5.° Piso, contra recibo comprovativo da entrega,
nos dias uteis entre as 9 e as 16 horas, ou enviadas por
correio registado para a mesma morada, desde que a recegao
ocorra dentro do prazo fixado, ndo sendo consideradas
as propostas que cheguem depois de expirado o prazo e
sendo os concorrentes responsaveis por todos os atrasos
que porventura se verifiquem.

2- O prazo para apresentacao das propostas é de 60
(sessenta) dias a contar a partir da data do anuncio do
lancamento do concurso.

Artigo 10.°

Instrucao do pedido

1- Os concorrentes devem apresentar, os seguintes
documentos:

a) Declaracao da entidade com poderes para vincular
o concorrente, nessa qualidade reconhecida
notarialmente, donde conste expressamente a
aceitacao das condicoes do concurso e sujeicao as
obrigacoes decorrentes do mesmo e das respetivas
propostas em caso de atribuicio de direito de
utilizacgéo de frequéncias;

b) Certidao da matricula e inscrigbes em vigor, emitida
pela conservatéria do registo comercial competente;

¢) Fotocdpia simples dos respetivos estatutos;

d) Documento comprovativo da prestacdo de caucéo
provisoéria, nos termos fixados no artigo 6.°

¢) Documento que refira a composi¢do do capital social
direto e indireto até ao segundo nivel,

/) Documento comprovativo de regularizacdo da
situacdo contributiva perante a segurancga
social e perante as contribui¢ées e impostos;

2) Declaragdo de conformidade de contabilidade
organizada nos termos das Normas de Contabilidade
e Relato Financeiro (NCRF);

h) Documento que reflita a estrutura organizativa
da entidade concorrente, com identificacio dos
principais responsaveis e resumo dos respetivos
curriculos;

i) Proposta detalhada relativa a instalacdo e exploragao
do sistema a desenvolver, de acordo com o plano
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técnico a elaborar nos termos do caderno de
encargos, da qual constem, nomeadamente, a
caraterizacdo do sistema tecnoldgico a constituir,
o planeamento do desenvolvimento do sistema
e consequente plano de cobertura, a gestéo e
operacao do sistema, os niveis de qualidade, as
condig¢es de acesso e de partilha de infraestruturas;

J) Plano econémico-financeiro elaborado de acordo
com a estrutura do caderno de encargos, do qual
constem as previsoes de mercado, a estratégia
de atuacio, relevando, nomeadamente, as
condicoes de oferta de roaming, a gama de
servicos, a politica de precos, os canais de
comercializacdo e os impactes do projeto, bem
como os documentos econdmico-financeiros
que traduzam a implementac¢io do projeto e
a operacédo do sistema, evidenciando as fontes
de financiamento;

k) Declaracdo da entidade com poderes para vincular o
concorrente de que todas as copias apresentadas,
independentemente do meio de suporte, estao
conforme com os originais e se aceita a prevaléncia
destes para todos os efeitos;

[) Proposta financeira;

m) Quaisquer outros elementos que o concorrente
considere relevantes para a apreciagdo da sua
proposta.

2- Para efeitos da alinea e) do n.° 1, os concorrentes
devem indicar, especificadamente, quem sio, e em que
montante, os titulares, pessoas singulares ou coletivas,
do capital social da entidade concorrente, bem como,
caso algum ou alguns dos sécios sejam pessoa coletiva,
proceder, quanto a estes, 4 mesma indicacio especificada.

3- As entidades referidas no n.° 2 do artigo 4.° estéo
dispensadas da entrega dos documentos previstos nas
alineas a), b), ¢), f) e g) do n.° 1 e devem apresentar:

a) Protocolo vinculativo dos constituintes entre si,
donde conste expressa declaracio de aceitacao
das condigdes do concurso publico e sujei¢do as
obrigacdes decorrentes do mesmo e das respetivas
propostas, em caso de atribuicio de direito de
utilizacéo de frequéncias;

b) Projeto de estatutos, a cujo teor os constituintes
se vinculam.

4- As sociedades cujo ato de constituicdo se tenha
verificado nos 90 (noventa) dias anteriores a data da
entrega das propostas estdo dispensadas das exigéncias
referidas nas alineas f) e g) don.’ 1.

5- Os documentos apresentados pelos concorrentes
com sede social fora do territério nacional devem ser
emitidos e autenticados pelas autoridades competentes
do pais de origem ou, néo existindo documento idéntico ao
requerido, pode o mesmo ser substituido por declaracéo,
sob compromisso de honra, feita pelo concorrente perante
uma autoridade judicidria ou administrativa, notario ou
outra autoridade competente do pais de origem.

6- Todos os Documentos que instruem a proposta devem
ser redigidos em lingua portuguesa, francesa ou inglesa
ou, no caso de ndo o serem, devem ser acompanhados da
traducéo devidamente legalizada e em relagdo a qual o
concorrente declara aceitar a prevaléncia, para todos os
efeitos, sobre os respetivos originais.

7- Todos os documentos apresentados pelos concorrentes
e que instruam a proposta néo sao devolvidos, ficando na
posse da Autoridade Reguladora Independente do Setor
das Comunicacoes.
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Artigo 11.°

Distribui¢ao das pec¢as do concurso

1- A proposta deve ser apresentada em invélucro
opaco, fechado, e lacrado, no rosto do qual deve constar
a identifica¢do do concurso “Concurso Publico para
atribuicao de direitos de utilizacao de frequéncias de
ambito nacional para sistemas de quarta geracio das
comunicac¢des moveis terrestres publicas (4G)”, o nome
ou denominacao social do concorrente.

2- Os documentos que instruem a proposta do concorrente
devem ser apresentados em 4 (quatro) volumes fechados,
identificados e separados de acordo com a estrutura exigida
no caderno de encargos, distinguindo-se o da identificacao
do concorrente, o do plano técnico o do plano econémico-
financeiro e o da proposta financeira.

3- Os documentos originais relativos a cada um dos
capitulos do caderno de encargos devem ser numerados
sequencialmente em todas as paginas, as quais devem
ser rubricadas por um dos legais representantes do
concorrente e conter indicagdo de que se trata de original.

4- Deve ser apresentada uma cépia de cada um dos
documentos referidos no nimero anterior devidamente
identificadas como tal e acompanhadas de uma declaracio
da entidade concorrente, garantindo a sua conformidade
com a documentacéo original, nos termos da alinea k) do
n.° 1 do artigo 10.°

5- Deve ser também apresentada uma cépia da proposta
em CD-ROM, néo regravavel, com os respetivos ficheiros
no formato PDF (Adobe Acrobat);

6- A parametrizacgdo de acesso aos ficheiros referidos
no n.° 5 deve garantir a 1mp0551b1hdade de alteracéo do
seu conteudo e de outra gravagio, em qualquer meio, e
assegurar que este apenas possa ser efetuado medlante
permissio através da utiliza¢do de uma palavra-chave,
a qual deve ser indicada ao juri a que alude o n.” 3 do
artigo 13.°, mediante declaracio encerrada em envelope.

Artigo 12.°

Confidencialidade dos documentos da proposta

1- Durante o primeiro terco do prazo para apresentacio
das propostas, o interessado em concorrer pode requerer
a entidade responsavel pela condug¢do do procedimento a
confidencialidade na medida do estritamente necessario,
dos documentos que integram a proposta, por os mesmos
conterem segredos técnicos, de industria, comerciais,
militares ou outros ]umdlcamente atendiveis.

2- A decisdo sobre o pedido de confidencialidade é notificada
a todos os interessados, pela entidade responsavel pela
conducgéo do procedimento, até o fim do segundo tergo do
prazo para apresentagio das propostas.

3- Considera-se ndo declarada a confidencialidade dos
documentos da proposta que nio tenha sido expressamente
autorizada pela entidade responsavel pela conduc¢io do
procedimento no prazo referido no nimero anterior.

4- A confidencialidade da proposta pode ser levantada,
a qualquer momento, no decurso do procedimento, caso os
motivos que conduziram a tal confidencialidade, deixem
de se verificar.

Artigo 13.°

Ato publico de abertura das propostas

1- O ato publico do concurso para abertura dos invélucros
com a identificagdo dos concorrentes, o plano técnico e o
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plano econémico-financeiro, tem lugar as 10 horas do 1.°
dia util posterior a data referida no n.° 2 do artigo 9.°, na
sede da Autoridade Reguladora Independente do Setor
das Comunicacoes.

2- S6 podem intervir no ato publico do concurso os
representantes dos concorrentes, até ao maximo de
trés elementos por concorrente, desde que devidamente
credenciados.

3- O ato publico do concurso é realizado por um juri
constituido por cinco membros, nomeado por Despacho do
Membro do Governo de superintendéncia, sob proposta
do Conselho de Administragdo da Autoridade Reguladora
Independente do Setor das Comunicacgdes, a qual compete
neste ambito:

a) Presidir ao ato publico;
b) Proceder a abertura dos involucros com as propostas;

¢) Rubricar os documentos contidos em cada um dos
sobrescritos que instruem as propostas, bem
como fixar um prazo para consulta das propostas
pelos concorrentes;

d) Verificar a qualidade dos intervenientes no ato,
sempre que necessario;

e) Conceder aos concorrentes um prazo maximo de
dois dias uteis para procederem ao suprimento
de eventuais omissdes ou incorregoes verificadas
no processo de proposta, quando consideradas
supriveis;

f) Aceitar e decidir sobre as reclamacgoes que lhe sejam
apresentadas no decurso do ato publico, pelos
representantes dos concorrentes, suspendendo
0 mesmo ato, sempre que necessario.

4- Das decisoes referidas na alinea f) do nimero anterior
cabe recurso, com efeito meramente devolutivo, para o
Conselho de Administragdo da Autoridade Reguladora
Independente do Setor das Comunicacées.

5- O ato de abertura das propostas financeira tem lugar
apos a avaliacdo da proposta técnica, e é restrita aos
concorrentes qualificados na avaliagao técnica, ou seja,
que tenham obtido, no minimo 70% do valor maximo.

6- Atendendo ao principio da transparéncia, deve ser
convidado o Procurador-Geral da Republica, ou um seu
representante, para assistir o ato publico do respetivo
procedimento.

Artigo 14.°
Rejeicao de propostas

1- Compete ao Conselho de Administracido da Autoridade
Reguladora Independente do Setor das Comunicacoes
deliberar, mediante proposta fundamentada do juari, sobre
a admissdo ou exclusio das propostas.

2- Nao sao admitidas propostas condicionadas,
entendidas estas como as propostas em que o concorrente
faz depender a sua validade da verificacdo de determinado
acontecimento futuro e incerto.

3- As propostas sdo rejeitadas em qualquer fase do
processo de concurso, sempre que se verifique qualquer
das seguintes situacoes:

a) Ndo cumprimento do disposto nos artigos 9.°, 10.°,
11.°e17.%

b) Nao cumprimento dos requisitos e condi¢es do
concurso ou desconformidade, quanto a apresentacio
dos elementos que instruem a proposta, com a
organizacao exigida no caderno de encargos.

https://kiosk.incv.cv

Artigo 15.°
Apreciacao das propostas
1- Compete ao jari apreciar as propostas.

2- A apreciacdo das propostas técnicas tem por base,
prioritaria e sucessivamente, os seguintes critérios de
selecdo:

a) Qualidade do plano técnico, incluindo as condigdes
de partilha de infraestruturas;

b) Qualidade do plano econémico-financeiro;

¢) Contribuicdo para as condigdes de concorréncia
efetiva;

d) Contribuigéo para o desenvolvimento da sociedade
de informacéo.

3- Qualquer concorrente com pontuacio inferior a 70
pontos na proposta técnica é excluido.

Artigo 16.°

Roaming

1- Para efeitos do disposto na alinea ¢) do n.° 2 do artigo
anterior e sem prejuizo das demais exigéncias constantes
do caderno de encargos, é valorizada a oferta de roaming
nacional entre os sistemas de quarta geracio e os sistemas
de terceira e segunda geracao.

2- As condicoes de oferta de roaming, quando existente,
devem obedecer aos seguintes requisitos minimos:

a) Duragdo nao inferior a cinco anos a contar da data
de emissio do direito de utilizagdo de frequéncias;

b) Disponibilizagéo de todos os servigos e facilidades
que forem oferecidos pelos operadores de terceira
e segunda geracdo aos seus proprios utilizadores,
assegurando as mesmas condic¢des de qualidade
de servicgo.

3- As condigbes de oferta de roaming sio sujeitas a
reavaliacdo pela Autoridade Reguladora Independente
do Setor das Comunicacgées, decorridos dois anos sobre a
data de emissao do direito de utilizacdo de frequéncias.

Artigo 17.°

Prestacao de esclarecimentos pelos concorrentes

1- Os concorrentes, através de delegados qualificados
para o efeito, obrigam-se a prestar, perante o juri, todos os
esclarecimentos que lhes forem solicitados para completa
apreciacdo das propostas.

2- O nao cumprimento do disposto no ntimero anterior
determina a exclusao desse concorrente do concurso,
salvo casos devidamente justificados e aceites pelo juri.

Artigo 18.°

Decisao final

1- O juri deve elaborar a lista classificativa dos
concorrentes, devidamente fundamentada, bem como
propor, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do
ato publico de abertura das propostas, a atribuicéo de
direitos de utilizagdo de frequéncias aos concorrentes que,
satisfazendo as condig¢bes do concurso e os critérios de
selecdo, tenham obtido a melhor classifica¢do, podendo o
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prazo indicado ser excecionalmente prorrogado, sob proposta
do juri, por deliberagido do Conselho de Administragao
da Autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicagoes.

2- Compete ao membro do Governo responsavel pela
area das comunicacoes eletréonicas a homologacgao das
propostas de atribuicdo de direito de utilizagao de
frequéncias, as quais lhe devem ser submetidas pelo
Conselho de Administra¢ido da Autoridade Reguladora
Independente do Setor das Comunicacgoes.

3- A decisao sobre a atribuicdo dos direitos de utilizagdo
de frequéncias é comunicada, pela Autoridade Reguladora
Independente do Setor das Comunicacdes, a todos os
concorrentes, por carta registada com aviso de rececio.

4- E reservado o direito de ndo homologacao caso se
verifique que as propostas nio satisfazem as exigéncias
de uso publico inerentes aos sistemas postos a concurso.

Artigo 19.°

Emissao de direito de utilizagao de frequéncia sob condi¢ao
1- E limitada a 10%:

a) A participacao, direta ou indireta, de uma entidade
titular de direito de utilizacao de frequéncias
emitido no ambito do presente concurso, no
capital social de outra entidade igualmente
titular de direito de utilizacido de frequéncias
emitido no ambito do mesmo concurso;

b) A participacao, direta ou indireta, de uma mesma
entidade privada no capital social de duas ou
mais entidades selecionadas no ambito do
presente concurso.

2- Nas situacgoes referidas no nimero anterior, caso se
verifique excedido o limite de 10%, os direitos de atribuicao
de frequéncias as entidades participantes, e no caso da
alinea b) as entidades participadas, estdo sujeitas a
condicao de alienacgio das respetivas participacgdes até
aquele limite, dentro do prazo de 1 (um) ano a contar da
data da atribuicéo, sob pena de revogacao do ato.

Artigo 20.°

Caucio definitiva

1- As entidades a quem forem atribuidos direitos de
utilizacao de frequéncias ficam obrigadas, no prazo de
10 (dez) dias tuteis a contar da rece¢cdo da comunicacio
referida no n.’ 3 do artigo 18.°, a proceder ao reforgo da
caucdo para o valor de 150.000.000$00 (cento e cinquenta
milhdes de escudos cabo-verdiano), equivalente a €1.360.360
(Um milhao, trezentos e sessenta mil, trezentos e sessenta
euros).

2- A caucéo referida no nimero anterior vigora por um
periodo de 5 (cinco) anos sendo libertada, satisfeitas as
condigées a que alude o numero 2 do artigo anterior, até
ao limite de um terco do seu valor, na medida em que
se verificar o cumprimento das obriga¢des minimas de
cobertura constantes do caderno de encargos.

3- A caugao a que se refere o n.° 2 é libertada, mediante
pedido do titular do direito de utilizagio de frequéncias, em
montante correspondente ao que se propos afetar a cada
um dos projetos, na data e em funcio da sua conclusio,
como tal reconhecida pela Autoridade Reguladora
Independente do Setor das Comunicacgoes.
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Artigo 21.°

Emissao do direito de utiliza¢ao de frequéncias

1- O direito de utilizacio de frequéncias é emitido
pelo Autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicagbes ap6s o cumprimento do disposto no n.°
1 do artigo anterior e verificado que seja o pagamento
da taxa nos termos e com as mencdes definidas por
Despacho do membro do Governo responsavel pela area
das comunicacoes eletrénicas.

2- Sempre que, sem motivo justificado, o concorrente a
quem for atribuida o direito de utilizagdo de frequéncias néo
cumpra o disposto no n.° 1 do artigo anterior, por proposta
da Autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicac¢ées , 0 membro do Governo responsavel pela
area das comunicacoes eletrénicas homologa a proposta
classificada em lugar subsequente de acordo com a lista
classificativa que lhe foi apresentada pelo juri nos termos
do n.°1 do artigo 18.°, desde que a mesma cumpra as
condig¢des do concurso e os critérios de selecao.

3- A homologagdo da nova proposta determina a
revogacao do anterior ato de atribuic¢ao do direito de
utilizagao de frequéncias.

4- As empresas que ainda nio possuem autorizac¢io para
a atividade de comunicagdes eletronicas em Cabo Verde,
caso adquiram no ambito deste concurso um direito para
utilizacdo de frequéncias, devem no prazo maximo de 60
(sessenta) dias corridos a contar da data da comunicacgio
pela Autoridade Reguladora Independente do Setor das
Comunicacgdes do resultado do concurso, solicitar, de
acordo com os expostos na Deliberagdo n.°1/2007, de 30
de Janeiro, do Conselho de Administra¢io da Autoridade
Reguladora Independente do Setor das Comunicagoes , uma
autorizacdo para o inicio das atividades de comunicagoes
eletrénicas em Cabo Verde, sob pena de ser cancelado o
direito de utiliza¢do adquirido nos termos deste concurso.

5- Entidades titulares de direitos de utilizagio de frequéncias
emitidos no ambito deste concurso, que nio possuam um
direito de utilizagdo de frequéncias na faixa reservada
ao GSM (Global System for Mobile Communications),
caso necessitem, podem o solicitar, cabendo a Autoridade
Reguladora Independente do Setor das Comunicagoes, a
andalise dos pedidos recebidos e a atribuicido de um direito
de utilizacdo de frequéncias, mediante pagamento das
taxas estipuladas para a emissao do direito de utilizacado
de frequéncias para o GSM, nos termos e com as mencoes
definidas por Despacho do membro do Governo responsavel
pela area das comunicagoes eletrénicas.

6- O valor da contrapartida a ser paga pela atribuic¢io
do direito de utilizacdo de frequéncias emitidos no ambito
deste concurso, bem como a respetiva modalidade de
pagamento é estabelecido por Despacho do membro do
Governo responsavel pela drea das comunicacdes eletrénicas.

Artigo 22.°

Obrigacgoes do titular do direito de utilizacao de frequéncias

1- As obrigagdes emergentes dos termos do concurso e
da proposta vencedora fazem parte integrante do direito
de utilizagéo de frequéncias, constituindo para todos os
efeitos, uma das condig¢des associadas ao direito atribuido,
nos termos da alinea g) do n.’ 1 do artigo 32.° do Decreto-
Legislativo n.° 7/2005, de 28 de novembro, alterado pelo
Decreto-Legislativo n.° 2/2014, de 13 de outubro.
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2- A atribui¢do do direito de utilizag¢do de frequéncias
néo confere ao seu titular quaisquer outros direitos que
ndo sejam os que resultam dos exatos termos constantes
do direito de utilizagdo de frequéncia a emitir, ndo sendo
invocaveis quaisquer factos decorrentes da introducao,
por qualquer forma, de outros direitos de utilizacido de
frequéncias ou modificagdo superveniente de circunstancias.

3- Sem prejuizo do disposto no n.’ 3 do artigo 16.°,
constitui obrigacido dos operadores titulares de direitos
de utilizacdo de frequéncias emitidos nos termos do
presente concurso, cujas condigoes de oferta de roaming
apresentadas tenham sido efetivamente contratadas,
manter a sua oferta pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar
da data de emissio do direito de utilizacio de frequéncias.

4- Para efeitos do disposto no n.’ 1 do artigo 16.°, os termos
dos acordos de roaming celebrados por titulares de direitos
de utilizacdo de frequéncias emitidos no ambito do presente
concurso devem ser comunicados a Autoridade Reguladora
Independente do Setor das Comunicac¢des no prazo de 15
(quinze) dias a contar da data da respetiva celebracao.

5- A taxa devida pelo exercicio da atividade, nos termos
do artigo 102.° do Decreto-Legislativo n.’ 7/2005, de 28 de
novembro, alterado pelo Decreto-Legislativo n.’ 2/2014, de
13 de outubro, bem como as taxas relativas a utilizacao
do espetro radioelétrico, apenas sido devidas a partir da
data do inicio da atividade.

6- As entidades titulares de direitos de utilizagio de
frequéncias emitidos no ambito deste concurso, ndo podem
alterar a composicao e titularidade do capital social, sem
autorizacdo prévia do Conselho de Administracio da Autoridade
Reguladora Independente do Setor das Comunicagoes.

Artigo 23.°

Prazo do direito de utilizagao de frequéncias

O direito de utilizacio de frequéncias é atribuido pelo
prazo de 15 (quinze) anos, podendo ser renovado nos
termos do artigo 34.° do Decreto-Legislativo n.° 7/2005,
de 28 de novembro, alterado pelo Decreto-Legislativo
n.° 2/2014, de 13 de outubro.

Artigo 24.°

Contagem de prazos

1- A contagem dos prazos, salvo indicagdo contraria,
sdo aplicaveis as seguintes regras:

a) Nao se inclui na contagem o dia em que ocorrer o
evento a partir do qual o prazo comecga a correr;

b) O prazo comeca a correr independentemente de
quaisquer formalidades e suspende-se nos
sabados, domingos e feriados nacionais; e

¢) O termo do prazo que caia em dia em que 0 servico
perante o qual deva ser praticado o ato nao esteja
aberto ao publico, ou nado funcione durante o
periodo normal, transfere-se para o primeiro
dia util seguinte.

2- Na contagem dos prazos legalmente fixados em
mais de 6 (seis) meses incluem-se os sabados, domingos
e feriados.

3- Os prazos fixados para apresentacio de propostas,
eventuais prorrogacoes dos referidos prazos, sdo continuos
ou corridos, ndo se suspendendo nos sabados, domingos
e feriados nacionais.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva
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MINISTERIO DA JUSTICA

Gabinete da Ministra

Portaria n° 30/2018
de 14 de setembro

Considerando que o Governo de Cabo Verde negociou
com a Unido Europeia um projeto de apoio para a melhoria
da Qualidade e Proximidade dos Servigos Publicos nos
paises do PALOP/Timor Leste, com o objetivo de contribuir
para melhorar a qualidade da administragio publica e
ao tempo criar e desenvolver o sistema de Informacao
do Registo Comercial e do Registo Automoével, visando a
criacdo de mais um pilar para um ambiente de negdcios
favoravel ao investimento e que permita uma maior
dinamica do sector privado, do mesmo passo que retoma
solucdes existentes e mecanismos de seguranca e controlo.

E porque ja foram produzidos os modelos de certidoes
eletrénicos que doravante passarao a ser utilizados pelo
sistema informatico criado para o efeito.

Tendo em conta que o Cddigo de Registo Comercial pela
sua vetustez nao prevé, como é evidente, a possibilidade
de utilizacao deste tipo de certiddo levanta-se, neste
momento, o problema da necessidade da aprovacéo dos
modelos de certidoes como a seguir se discrimina: Certidao
Comercial de Pessoas Coletivas e Certiddo Comercial de
Comerciante Individual;

O Decreto-Lei n.” 43/2007, de 5 de dezembro, que regula
a pratica de atos de registo, o seu arquivo e a emissio
dos respetivos meios de prova em suporte eletrénico, bem
como a transmissio de documentos com valor de certidao
por via eletrénica e o Decreto Lei n.° 47/92 de 16 de maio,
que institui no registo comercial o sistema de registo em
fichas ou folhas soltas, destinados a identificacdo dos
comerciantes em nome individual e das pessoas coletivas,
vem permitir que as fichas onde sdo identificadas os
comerciantes em nome individual e as pessoas coletivas
possam ser substituidas por meios mecanicos ou eletrénicos.

Assim:

Ao abrigo do artigo 10° do decreto-lei n® 47/92, de 16
de maio, conjugado com o Decreto-lei n® 43/2007, de 5
de dezembro que regula a pratica de atos dos respetivos
meios de prova em suporte eletrénico de registo, o seu
arquivo e a emissio de documentos por via eletrénica.

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do artigo 205°,
conjugada com o n° 3 do artigo 264° da Constituicao,

Manda o Governo da Reptblica de Cabo Verde, pela
Ministra da Justica e Trabalho o seguinte:

Artigo 1°
Aprovacao

Sao aprovados os modelos de certiddes eletronicos de
registo comercial, abaixo designados, constante dos anexos
e que fazem parte integrante da presente portaria:

a) Certiddo Comercial de Pessoas Coletivas;
b) Certidao Comercial de Comerciante Individual.
Artigo 2°
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 20 de agosto
de 2018.

Gabinete da Ministra da Justica e Trabalho, na Praia,
aos 14 de agosto de 2018. — P” Ministra da Justica
e Trabalho, Paulo Augusto Costa Rocha, Ministro da
Administracdo Interna
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ANEXOS
(A que se refere o artigo 1.°)

N7

o

REPUBLICA DE CABO VERDE
MINISTERIO DA JUSTICA E TRABALHO

Direccao-Geral dos Registos, Notariado e Identificacao

CERTIDAO COMERCIAL DE PESSOAS COLETIVAS

MATRICULA

NC:
Firma:

Natureza Juridica:

NIF:
Sede:
Objeto:

Capital:
Natureza:
Descricio Capital:
Montante Realizado:
Montante por realizar:
Prazo de realizacio:
Valor Nominal:

Inicio de Atividade:

Titulares e Partes sociais:
Valor Nominal da Quota:

Nome:

Forma de Obrigar:

Orgios Sociais:
Administracao
Natureza de Administracao:
Nome:
NIF:
Cargo:

Impressao: Utilizador: Validade:

@0020047003423424@

00200470003423424
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AN 7/

s

REPUBLICA DE CABO VERDE
MINISTERIO DA JUSTICA E TRABALHO
Direccao-Geral dos Registos, Notariado e Identificacio
CERTIDAO COMERCIAL DE PESSOAS COLETIVAS

INSCRIC()ES - AVERBAMENTOS - ANOTAC()ES
INSC. N2 de ordem + N2 de Apresentacdo + Data de Apresentacdo

Conservatoria:

Conservador(a):

AYV. N2 de ordem + N2 de Apresentacédo + Data de Apresentacio

Conservatoria:
Conservador(a):

DP. N2 de ordem + Data
Conservatoria:

Conservador(a):

AN. N2 de ordem + Data

Conservatéria:
Conservador(a):
Impressao: Utilizador: Validade:
@0020047003423424@
00200470003423424
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ANN—77
e

REPUBLICA DE CABO VERDE
MINISTERIO DA JUSTICA E TRABALHO
Direccao-Geral dos Registos, Notariado e Identificaciao

CERTIDAO COMERCIAL DE COMERCIANTE EM NOME INDIVIDUAL

MATRICULA
NC:
Firma:
Nome:
NIF:
Estado Civil:
Nacionalidade:
Residéncia:
Estabelecimento Principal:
Atividade Comercial:
Capital:
Impressao: Utilizador: Validade:
@00200470003424450@
00200470003424450
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REPUBLICA DE CABO VERDE
MINISTERIO DA JUSTICA E TRABALHO
Direccao-Geral dos Registos, Notariado e Identificacio

CERTIDAO COMERCIAL DE COMERCIANTE EM NOME INDIVIDUAL

INSCRICOES - AVERBAMENTOS - ANOTACOES |
INSC. N2 de ordem + N2 de Apresentacdo + Data de Apresentacdo

Conservatoria:

Conservador(a):

AV.N2de ordem + N2 de Apresentagdo + Data de Apresentagdo

Conservatoria:
Conservador(a):

DP. N2 de ordem + Data
Conservatoria:

Conservador(a):

AN. N2 de ordem + Data

Conservatéria:
Conservador(a):
Impressao: Utilizador: Validade:
@00200470003424450@
00200470003424450
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Registo legal, n° 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

Enderego Electronico: www.incn.cv

{MPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE

Av. da Macaronésia,cidade da Praia - Achada Grande Frente, Republica Cabo Verde
C.P 113 *Tel (238) 612145, 4150 » Fax 61 42 09
Email: kioske.incv@incv.cv / incv@incv.cv

LN.C.V., S.A. informa que a transmissao de actos sujeitos a publicacao na I e II Série do Boletim Oficial devem

obedecer as normas constantes no artigo 28° e 29° do Decreto-Lei n° 8/2011, de 31 de Janeiro.
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